
LAS POLÍTICAS DE ADMINISTRACIÓN 
DE LA POBREZA EN MÉXICO: AYER Y H O Y * 

G A B R I E L A B A R A J A S 

PRESENTACIÓN 

M É X I C O T I E N E U N A L A R G A HISTORIA DE P O L Í T I C A S de a tenc ión a zonas o gru­
pos de p o b l a c i ó n e spec í f i cos en s i tuac ión de pobreza. Programas p ú b l i c o s 
como el de Caminos de M a n o de O b r a (1968-1976), el Programa de Inver­
siones para el Desarrollo Rura l (Pider, 1970-1982), la C o o r d i n a c i ó n Genera l 
del Plan Nac iona l de Zonas Depr imidas y Grupos Marginados (Coplamar , 
1976-1983), los Programas de Desarrol lo Regional (1983-1988), el Progra­
m a Nac iona l de Sol idar idad (Pronasol, 1988-1995), el Programa de Educa­
c ión , Salud y A l i m e n t a c i ó n (Progresa, 1997 a la fecha) y el r ec ién dado a 
conocer Programa de A t e n c i ó n a 250 Microrreg iones , del actual g o b i e r n o 
de Vicente Fox, son parte de una historia de la que muy poco se ha escrito. 

E l presente ensayo tiene como objet ivo revisar el o r i gen , ca rac ter í s t i ca s 
y evo luc ión de las pol í t icas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza d e l p a í s hasta 
1994; e s p e c í f i c a m e n t e : Pider, Coplamar y Pronasol. Decidimos centrarnos 
en el an ter ior c o n j u n t o de programas para mostrar que en M é x i c o este t i ­
p o de pol í t icas focalizadas n o aparecen con el m o d e l o neo l ibera l , s ino con 
el agotamiento de l p a t r ó n de desarrol lo anter ior , el posrevoluc ionar io . Asi­
mi smo , destacar que son dichos programas los que s ientan las bases para 
que aparezca u n a p o l í t i c a de a d m i n i s t r a c i ó n de la p o b r e z a c l a r a m e n t e 

* A g r a d e z c o de m a n e r a m u y especial los c o m e n t a r i o s de Sara C o r d ó n , M a r í a d e l Car­
m e n P a r d o , G u i l l e r m o F a r f á n y D a v i d H e r n á n d e z a m i tesis de maestr í a , i n v e s t i g a c i ó n q u e sir­
v ió de base para la e l a b o r a c i ó n de l p re sente ensayo. A s i m i s m o , q u i e r o r e c o n o c e r las 
a p o r t a c i o n e s de m i s c o m p a ñ e r o s de l S e m i n a r i o de R e f o r m a d e l Estado de la m a e s t r í a e n c i en­
cias sociales de F l a c s o - M é x i c o , y de los c o o r d i n a d o r e s d e l m i s m o : G e r m á n P é r e z d e l Ca s t i l l o y 
Y o l a n d a M e y e n b e r g . A L u i s M a c k , L u i s M i g u e l Bascones y J o s é L u i s P i ñ e y r o les ag radezco sus 
c o m e n t a r i o s a la v e r s i ó n final d e l a r t í c u l o . A todos d e b o m u c h o s de los ac iertos d e l e s c r i to ; los 
e r r o r e s son r e s p o n s a b i l i d a d m í a . Por ú l t i m o , deseo destacar que la tesis fue financiada c o n la 
beca Clacso-ASDI p a r a J ó v e n e s Inves t igadores 1999, o t o r g a d a a la a u t o r a p o r e l C o n s e j o L a t i ­
n o a m e r i c a n o de Ciencias Sociales. 

63 



64 G A B R I E L A BARAJAS FIXUM 

neo l ibera l (Progresa), es decir , u n a po l í t i ca d o n d e p r e d o m i n a el c r i t e r i o 
de la ef ic iencia técnica , y cuyo objet ivo es n o alterar el h ipo té t i co l i b r e j u e ­
go de las fuerzas de l mercado . 

Antes de avanzar en nuestro trabajo es i m p o r t a n t e precisar dos cues­
tiones. Pr imera , a lo largo de 30 a ñ o s , estas po l í t i cas sociales, cuyos ob je t i ­
vos exp l í c i to s h a n sido sacar de l subdesarrollo, e l i m i n a r la m a r g i n a c i ó n o 
c o m b a t i r la pobreza en que viven sus beneficiarios , n o h a n logrado avances 
en tal sentido. Sin embargo, h a n sido úti les para generar apoyo p o p u l a r 
para e l pres idente de la r e p ú b l i c a en t u r n o , y para atender zonas c o n f l i c t i -
vas o po tenc ia lmente conflictivas en t é r m i n o s po l í t i cos o sociales. E n otras 
palabras, sus acciones, al margen de! discurso, m á s que buscar so luc ionar 
el p r o b l e m a de la pobreza han estado relacionadas con las cambiantes ne­
cesidades gubernamentales de estabil idad po l í t i ca y social. Por l o a n t e r i o r , 
y para n o perder de vista el alcance de sus a c c i ó n e s e l a s def in imos c o m o po­
líticas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza y n o de combate a la misma. 

Segunda c u e s t i ó n . Si revisamos, de c o n j u n t o , la histor ia de tales pol í t i ­
cas p ú b l i c a s en M é x i c o (1970-2001), podemos ident i f i car tres etapas: la p r i ­
mera abarca de 1970 a 1982 e incluye como principales programas el Pider 
y la Coplamar . C o m o destacaremos m á s adelante, este t ipo de programas 
surgen a pr inc ip io s de la d é c a d a de los setenta, cuando c o m e n z a r o n a ha­
cerse patentes, de f o r m a s i s temát ica , las crecientes dificultadas e c o n ó m i c a s 
a las que se enfrentaba el Estado posrevolucionar io , y la deb i l idad de los 
mecanismos tradicionales de c o n t r o l po l í t i co corporat ivo . Es claro que es­
taban d i s e ñ a d o s para m o l d e a r y dar cauce ins t i tuc iona l a las demandas de 
grupos de p o b l a c i ó n que se encontraban al margen de las entonces pode­
rosas estructuras corporativas. E n esta p r i m e r a etapa, los menc ionados pro­
gramas n o i m p l i c a r o n u n a r e d e f i n i c i ó n de l papel de l Estado respecto de su 
c o m p r o m i s o con el bienestar de los sectores populares , al c o n t r a r i o , es i m ­
por tante ubicarlos c o m o parte de los esfuerzos gubernamentales p o r darle 
u n nuevo sentido al proyecto estatista posrevolucionar io . N o cons t i tuyeron 
u n a po l í t i c a e spec í f i ca de combate a la pobreza, sino que f u e r o n la p o l í t i c a 
de desarrol lo nac ional aplicada a zonas par t i cu la rmente pobres. 

D u r a n t e la segunda etapa, de 1982 a 1994, se i n s t r u m e n t a r o n los pro­
gramas de desarrollo reg iona l de l gob ierno de M i g u e l de la M a d r i d (1982¬
1988) y el Pronasol salinista (1988-1994); és ta la de f in imos c o m o u n a etapa 
de t rans ic ión . T e n i e n d o c o m o marco el cambio en el m o d e l o de desarro­
l l o y el repl iegue de l Estado en cuanto a sus responsabilidades con e l bie­
nestar social general , el Pronasol es presentado c o m o el p r i m e r p r o g r a m a 
de combate a la pobreza en nuestro pa í s . Sin representar cambios tan pro­
fundos en los á m b i t o s operat ivo, p r o g r a m á t i c o o presupuestal, c o m o l o 
p l a n t e ó el discurso gubernamenta l , su i m p o r t a n c i a se p r o y e c t ó en térmi-
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nos i d e o l ó g i c o s : sirvió c o m o f ó r m u l a de gobernab i l idad y p e r m i t i ó redef i¬
n i r el pacto social posrevolucionar io ; a p a r t i r de ese m o m e n t o , el Estado 
só lo e s t a r í a c o m p r o m e t i d o c o n el bienestar de los pobres extremos y ya n o 
con las clases populares . 

L a tercera etapa abarca de 1995 al sexenio actual (2000-2006). Senta­
das las bases de l m o d e l o neo l ibera l , en esta etapa se e s tá c o n f i g u r a n d o u n 
p a t r ó n de po l í t i ca social p r o p i o de tal m o d e l o , cuyo e lemento centra l es el 
Progresa. D i c h o programa, en u n contexto de e l i m i n a c i ó n de subsidios ge­
neralizados, ya n o focaliza su p o b l a c i ó n objet ivo a par t i r de las demandas 
de los beneficiarios potenciales, c o m o se hizo desde el Pider hasta e l Pro-
nssol, s ino 3- troves ú.€ n o píiflrón de fa.niilj3,s cjitc se c n c u f n t r n n p o r d c b ü j o 
de la l í n e a de la pobreza en ei sector r u r a l . P r á c t i c a m e n t e se deja de l ado 
el c o m p o n e n t e p roduc t ivo , y p o r p r i m e r a vez se d i s e ñ a un. p rograma com­
pensatorio , e s p e c í f i c a m e n t e n u t r i c i o n a l . U n m o d e l o de acuerdo con la ló­
gica de mercado y la exigencia de eficiencia t écn ica en la a d m i n i s t r a c i ó n 
de la pobreza. 

A l o largo de l presente ensayo nos centraremos en las pr imeras dos 
etapas r e s e ñ a d a s . S iguiendo la an te r io r propuesta de p e r i o d i z a c i ó n , p a r t i ­
mos de la idea de que e l Pider y la Coplamar abren u n ciclo (son u n a res­
puesta a l agotamiento de las estructuras corporativas de c o n t r o l p o l í t i c o 
de l Estado posrevoluc ionar io ) , que se c ierra con la crisis de l Pronasol , la 
cual representa el final de l estilo central izado y presidencialista de las pol í ­
ticas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza. Para t e r m i n a r , en las ref lexiones fi­
nales apuntamos algunas consideraciones respecto de hacia d ó n d e a p u n t a 
hoy la a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza. 

L o s P R I M E R O S PROGRAMAS D E A D M I N I S T R A C I Ó N D E 

L A P O B R E Z A E N M É X I C O : E L P I D E R 

Durante el gob ie rno de Luis E c h e v e r r í a Álvarez (1970-1976) aparecen los 
p r imeros programas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza en nuestro pa í s . D e n ­
t r o de u n contex to de estancamiento e c o n ó m i c o y potencia l ines tab i l idad 
po l í t i ca y social, 1 el presidente E c h e v e r r í a r e c o n o c i ó en su toma de pose-

1 Desde finales d e la d é c a d a de los sesenta, e n t r e los inves t igadores sociales se h a b í a ge­
n e r a d o u n especie d e consenso c o n respecto al c a r á c t e r e s t r u c t u r a l de los p r o b l e m a s q u e en­
f r e n t a b a e l Estado. E n el á m b i t o e c o n ó m i c o , d i c h o s estudiosos i d e n t i f i c a r o n u n a ser ie de 
cue l lo s d e b o t e l l a y s e ñ a l a r o n la neces idad de r e d e f i m r e l m o d e l o de d e s a r r o l l o hasta ese m o ­
m e n t o p r o m o v i d o . L u i s M e d i n a P e ñ a , Hacia el nuevo Estado, México 1920-1994, M é x i c o , F o n d o 
d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1994, p p . 169-176. E n e l á m b i t o p o l í t i c o t a m b i é n e x i s t í a p r e o c u p a ­
c i ó n . L a m a t a n z a de es tudiantes p o r p a r t e d e l e j é r c i t o e n 1968 m o s t r ó c o n n i t i d e z los riesgos 
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s ión : "subsisten graves carencias e injusticias que p u e d e n p o n e r e n p e l i g r o 
nuestras conquistas: la excesiva c o n c e n t r a c i ó n de l ingreso y la m a r g i n a c i ó n 
de grandes grupos humanos amenazan la c o n t i n u i d a d e c o n ó m i c a d e l de­
sa r ro l lo " . 2 

E l surg imiento de la p r e o c u p a c i ó n gubername n ta l p o r el p r o b l e m a de 
la pobreza, y la a p a r i c i ó n de las primeras acciones encaminadas a admi­
nistrarla, se evidencia a par t i r de varios hechos. Pr imero , el r e c o n o c i m i e n t o , 
tras e l fracaso del m o d e l o de desarrol lo estabilizador, no s ó l o de q u e el cre­
c i m i e n t o e c o n ó m i c o p o r sí m i s m o no garantizaba una me jor d i s t r i b u c i ó n 
del ingreso, sino t a m b i é n de que la riqueza de unos pocos h a b í a s ido a cos­
ta de la rriavor p a u p e r i z a c i ó n de las masas populares. As í lo anota u n diag­
n ó s t i c o of icial sobre ta s i tuac ión de! campo: 

En el medio rural se observa una concentración dei ingreso y ía riqueza en los 
productores agrícolas ubicados en las zonas de riego, a los cuales se les había 
favorecido con obras de infraestructura, investigación, asistencia técnica, insu-
mos, créditos, etc., dedicándose a la producción de cultivos para la exporta­
ción. Otros beneficiarios de este progreso, fueron los intermediarios [ . . . ] ; los 
ganaderos particulares, que expandieron sus superficies para realizar explota­
ciones de tipo intensivo con la protección de la ley agraria; y los concesiona­
rios privados de bosques con talas irracionales. Frente a éstos, se encontraba la 
mayor parte de la población del medio rural que habitaba en zonas de temporal con pési­

mas condiciones de vida en materia de nutrición, salud, educación y vivienda, que por 

falta de apoyo empezaban a dejar de producir los alimentos necesarios para su propia 

subsistencia y emigraban a las zonas urbanas.'1 

E l segundo hecho i m p o r t a n t e p o r s eña l a r es que, en el á m b i t o in terna­
c iona l , los organismos financieros planteaban la r e d u c c i ó n de la pobreza 
c o m o una c o n d i c i ó n p r i m o r d i a l para lograr el desarrollo. E l Banco M u n ­
dia l anotaba que se r e q u e r í a n programas para elevar el nivel de vida y la 

de u n a e s t ruc tura estatal cada vez m á s ce r rada e i m p e r m e a b l e a las d e m a n d a s y asp irac iones de 
d i f e r e n t e s capas de la soc iedad . J o s é W o l d e n b e r g y M a r i o H u a c u j a , " E l s exen io de L u i s Eche­
v e r r í a " , e n C r i s t i n a Fuga et ai, Evolución del Estado mexicano, t o m o I I I , M é x i c o , E l C a b a l l i t o , 
p . 160. A d e m á s de que tales hechos f u e r o n vistos c o m o el p r e l u d i o de u n c o n f l i c t o soc ia l 
m a y o r . G u i l l e r m o T r e j o y C l a u d i o Jones , Contra la pobreza, M é x i c o , Cal y A r e n a , 1993, p . 174. 
P o r ú l t i m o , la ex i s tenc ia de la g u e r r i l l a u r b a n a y r u r a l era ev idenc i a c lara de q u e e l M é x i c o 
m í t i c o de " la e s t ab i l idad p o l í t i c a , la paz, e l incesante p r o g r e s o , el o r d e n y la t r a n q u i l i d a d so­
c i a l " h a b í a q u e d a d o a t r á s . 

2 J o s é W o l d e n b e r g y M a r i o H u a c u j a , op. at., p . 159. 
3 S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupuesto , " E l P r o g r a m a de Inver s iones P ú b l i c a s p a r a 

el D e s a r r o l l o R u r a l . P e r i o d o 1973-1976", Antología de la planeaaón en México, v o l . 6, M é x i c o , 
SPP- F o n d o de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1985, p . 197. Cursivas nuestras . 
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capacidad product iva de la p o b l a c i ó n campesina, aspecto que s e ñ a l ó su 
p r o p i o d irector : "A menos que se t o m e n medidas para beneficiar directa­
mente a los segmentos m á s pobres de la p o b l a c i ó n , las desigualdades del 
ingreso sencil lamente se in tens i f i carán . Creo, p o r consiguiente, q u e si se 
quiere lograr u n progreso significativo hacia la so luc ión del p r o b l e m a de la 
pobreza absoluta en las zonas rurales, n o existe otra alternativa viable que i n ­
crementar la p roduc t iv idad de la p e q u e ñ a agr icu l tura" (McNarnara, 1973) . 4 

Por ú l t imo , cabe m e n c i o n a r la crisis a g r í c o l a de pr inc ip ios de l a déca­
da de los setenta, la cual i m p a c t ó de manera di ferenciada a los d i s t intos t i ­
pos de productores . Corno anotan Jorge Castell y Fernando Relio: " c u a n d o 
se desagregan los datos a g r í c o l a s globales salta a la vista e! hecho de que la 
crisis cíe p r o d u c c i ó n es bastante m á s grave t u las zonas de t empora l que en 
las de r i ego " / ' 

A m b o s autores l l aman la a t e n c i ó n respecto de las consecuencias políti­
cas y sociales del aumento de la pobreza r u r a l durante el sexenio de Eche­
verr ía . L a mayor pobreza en la que f u e r o n sumidos importantes sectores 
de campesinos, sumada a la crisis de sus organizaciones (sobre t o d o de la 
C o n f e d e r a c i ó n Nac iona l Campesina, la cual mostraba una incapac idad pa­
ra p r o m o v e r la sat i s facción de las demandas de t i e r ra ) , expl ica el surgi­
m i e n t o de u n desorganizado pero creciente m o v i m i e n t o cuyas armas m á s 
usadas f u e r o n la toma de tierras, las marchas a la c iudad de M é x i c o , la ocu­
p a c i ó n de locales de organismos agrarios oficiales y la o r g a n i z a c i ó n de 
frentes y agrupaciones locales y regionales independientes de l Estado. 6 Es­
tas movil izaciones n o t e n í a n precedentes en la histor ia del p a í s . 7 A d e m á s , 
las demandas eran múl t ip le s : presiones p o r mejores precios para los pro­
ductos, lucha contra los caciques y contra la i m p o s i c i ó n pol í t ica , huelgas 
de trabajadores ag r í co l a s y, sobre todo, la pelea p o r la t ierra. Por e j e m p l o , 
para mayo de 1972, agrupaciones empresariales hablaban de 46 tomas de 
t ierra en Tlaxcala y Puebla . 8 

4 C i t a d o p o r E n r i q u e V a l e n c i a L o m e l í y R o d o l f o A g u i r r e Riveles, "Discursos , a cc iones y 
controvers ia s de la p o l í t i c a g u b e r n a m e n t a l f r e n t e a la p o b r e z a " , en R i g o b e r t o G a l l a r d o y j o a -
q u í n O s o r i o , Los rostros de la pobreza. El debate, M é x i c o , 1TESO-UIA, 1998, p . 45. 

5 J o r g e Castell C a n c i n o y F e r n a n d o R e l i o Espinosa , "Las desventuras de u n p r o y e c t o 
a g r a r i o : 1970-1976", e n R o l a n d o C o r d e r a ( c o o r d . ) , Desarrollo y crisis de la economía mexicana, 
M é x i c o , F o n d o de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1 9 8 1 , p . 619. 

6Ibid.,p. 6 2 1 . 
7 Rosa E l e n a M o n t e s de O c a L u j á n , " L a c u e s t i ó n agra r i a y e l m o v i m i e n t o c a m p e s i n o : 

1970-1976", e n R o l a n d o C o r d e r a ( c o o r d . ) , Desarrollo y crisis de la economía mexicana, M é x i c o , 
F o n d o d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1 9 8 1 , p . 597. 

8 Ibid., p . 597. 
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L a propuesta gubernamenta l para la s o l u c i ó n a la p r o b l e m á t i c a r u r a l 
estuvo a c o m p a ñ a d a de u n a mayor in te rvenc ión de l Estado en el sector . 9 L a 
mayor in te rvenc ión estatal tra jo u n c rec imiento d e l aparato p ú b l i c o ; as í , 
entre 1970 y 1976, se crearon: 

17 organismos descentralizados y empresas de participación estatal, para aten­
der problemas específicos de producción en el sector rural (como forrajes, 
maderas, granos, etc.); se establecieron 14 comités, comisiones, consejos y cen­
tros para coordinar las acciones del sector público en el campo y para estimular 
la introducción y desarrollo de productos específicos en regiones localizadas, 
así como para resolver problemas relacionados con la tenencia de la tierra. Por 
último, para, dar apoyo financiero a los programas emprendidos, se crean 21 fi­
deicomisos relacionados con el sector r u r a l . 1 0 

De manera espec í f ica , para la a t e n c i ó n de las llamadas zonas rurales 
atrasadas se c rearon el Programa de Obras Rurales y el de Unidades de 
Riego para el Desarrol lo Rura l , a d e m á s de nuevos organismos c o m o la Co­
m i s i ó n Nac iona l de Zonas Á r i d a s (1970) , e l P a t r i m o n i o I n d í g e n a d e l Val le 
de l Mezqu i t a l (1972) , Productores Forestales de la Tarahumara (1972) y el 
Fideicomiso para Obras Sociales a Campesinos C a ñ e r o s de Escasos Recur­
sos, entre otros. 

C o n el fin de apoyar el desarrol lo de las zonas rurales pobres, se am­
p l i a r o n las acciones d e l Ins t i tu to Mexicano de l Seguro Social ( I M S S ) , 1 1 y se 
i n c r e m e n t a r o n de manera i m p o r t a n t e las actividades de la C o m p a ñ í a Na-

9 Se i n t e n t ó m o d e r n i z a r la a g r i c u l t u r a t r a d i c i o n a l c o n i n y e c c i ó n d e c a p i t a l , y p r o p i c i a r la 
c o l e c t i v i z a c i ó n de e j idos q u e t u v i e r a n t ierras d e r i e g o y p o t e n c i a l c o m e r c i a l . B a j o la d i r e c c i ó n 
y e l c o n t r o l d e l Estado, se p r o m o v i e r o n empresas agropecuar i a s "de escala", n o las g r a n d e s 
empresas v incu lada s c o n e l n e o l a t i f u n d i o y la e m p r e s a e x t e r n a . J u l i e t a C a m p o s , ¿Qué hacemos 
con los pobres?, M é x i c o , A g u i l a r , 1995, p . 229. L a i n v e r s i ó n e n e l c a m p o fue m u y a l ta , c r e c i ó a 
u n r i t m o de 2 1 % a n u a l ; se p a s ó d e 1 2 % , d e l t o t a l de la i n v e r s i ó n p ú b l i c a e n 1970, a 1 8 % e n 
1975. Ibid., p . 230. 

1 0 L u i s Á n g e l e s y A l e j a n d r o S á n c h e z , Las variables de la estabilización, la estrategia y su inci­
dencia en el periodo 1970-1976, tesis de l i c e n c i a t u r a , U n i v e r s i d a d N a c i o n a l A u t ó n o m a d e M é x i ­
co, 1977 ; c i t a d o p o r Car los Salinas de G o r t a r i , Producción y participación política en el campo, 
M é x i c o , F o n d o d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1982, p p . 99-100. 

1 1 E n 1973 se m o d i f i c a la ley d e l IMSS; se es tablecen los l l a m a d o s "servicios de s o l i d a r i d a d 
soc ia l " p a r a a t e n d e r a l a p o b l a c i ó n m a r g i n a d a q u e s e n c i l l a m e n t e n o p a r t i c i p a b a de los servi­
cios de s e g u r i d a d socia l ya existentes . Se crea e n t o n c e s e l P r o g r a m a de S o l i d a r i d a d Soc ia l , 
1974-1979. S in e m b a r g o , la a p a r i c i ó n de d i c h o p r o g r a m a n o supuso l a m o d i f i c a c i ó n d e ! sesgo 
d o m i n a n t e : "los servicios de s e g u r i d a d socia l - d e c a r á c t e r u r b a n o y representa t ivos d e g r u p o s 
m e d i o s de la soc iedad m e x i c a n a - f u e r o n f u n d a m e n t a l m e n t e p r i v i l e g i a d o s e n l a e s t r u c t u r a 
d e l gasto social" . G u i l l e r m o T r e j o y C l a u d i o Jones , op. cit, p . 176. 
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c iona l de Subsistencias Populares (Conasupo) para atender los mercados 
rurales y u r b a n o s . 1 2 

Por ú l t i m o , se a g r a n d ó la estructura administrat iva de l I n s t i t u t o Nacio­
na l Indigeni s ta ( I N I ) , e l cual p a s ó de contar c o n 13 Centros Coord inadores 
Indigenistas en 1970 a 64 en 1976. A d e m á s de que su presupuesto c r e c i ó 
poco m á s de 700%, pues a u m e n t ó de 27327932 pesos en 1970 a 220100 
m i l pesos en 1976 . 1 3 

Poster iormente , se s e ñ a l ó que los anteriores esfuerzos t e r m i n a r o n sien­
d o "aislados, c o n n i n g u n a o m u y poca c o o r d i n a c i ó n entre unos y o t r o s " . 1 4 

D e n t r o de l an te r io r marco po l í t i co , social y adminis t ra t ivo , s u r g i ó en 
1973 el Pider, como u n proyecto de desarrollo rural financiado por el Banco 
I n t e r n a c i o n a l de R e c o n s t r u c c i ó n y F o m e n t o (BIRF) y el Banco In te ramer i¬
cano de Desarrol lo (BLD), 1 5 Programas como el Pider, o r i en tado espec í f i ca­
mente a las zonas atrasadas, pos ter iormente f u e r o n promovidos p o r el 
p r o p i o BIRF en otros p a í s e s . 1 6 

Los objetivos y l íneas de a c c i ó n originales de l P i d e r 1 7 estaban v incula­
dos c o n la g e n e r a c i ó n de empleos, y su u n i d a d b á s i c a de a c c i ó n eran 

1 2 L a paraestata l p a s ó d e o p e r a r 1 200 t iendas d e v e n t a a l m e n u d e o y tres f á b r i c a s , e n 
1970, a 2 800 c e n t r o s de c o m p r a , 6 m i l t i endas de v e n t a a l m e n u d e o y 28 f á b r i c a s e n 1975 . Ga­
ceta, I o d e e n e r o d e 1976, p p . 2-5; c i t a d o p o r Car los T e l l o y R o l a n d o C o r d e r a , La disputa por la 
nación, M é x i c o , S ig lo X X I E d i t o r e s , 1979, p . 186. 

1 3 I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a , Informe de labores 1976-1982, M é x i c o , I N I , 1982 , p . 503. 
1 4 S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupues to , " E l P r o g - a m a I n t e g r a l p a r a e l D e s a r r o l l o 

R u r a l (1977-1978) " , Antología de la planeación en México, v o l . 6, M é x i c o , SPP-Fondo d e C u l t u r a 
E c o n ó m i c a , 1985, p . 256. 

! 5 E n 1973, M é x i c o o b t u v o d e l BIRF u n p r i m e r c r é d i t o p o r u n m o n t o ele 110 m i l l o n e s de 
d ó l a r e s p a r a ser a p l i c a d o a 30 m i c r o r r e g i o n e s e n c i n c o a ñ o s . L a n o v e d a d d e l e n f o q u e d e l Pi­
d e r h i z o q u e e l BID c o n c e d i e r a u n p r é s t a m o d e 20 m i l l o n e s de d ó l a r e s e n 1976 p a r a ser u t i l i ­
zado e n 15 m i c r o r r e g i o n e s . A m b o s c r é d i t o s f u e r o n ap l i cados e n su t o t a l i d a d . S e c r e t a r í a de 
P r o g r a m a c i ó n y Presupues to , " E l P r o g r a m a de I n v e r s i o n e s . . . " , op. cit., p . 2 0 1 . 

16 Ibid., p . 200. 
1 7 O b j e t i v o s : a) d o t a r a los p u e b l o s rura le s y a p r o v e c h a r las obras y servicios necesar ios 

p a r a su d e s a r r o l l o , y e m p l e a r r a c i o n a l m e n t e los recursos natura le s d i s p o n i b l e s ; b ) g e n e r a r 
e m p l e o s p e r m a n e n t e s y r e m u n e r a t i v o s q u e p e r m i t a n a r r a i g a r a la p o b l a c i ó n e n su l u g a r de 
o r i g e n ; c) e levar la p r o d u c c i ó n y p r o d u c t i v i d a d d e l p r o d u c t o d e l h o m b r e o c u p a d o ; d ) f a c i l i ­
tar a los h a b i t a n t e s rura les e l acceso a la e d u c a c i ó n , la s a lud y e l b ienes tar e n g e n e r a l , y 
e) c o n t r i b u i r a la d i s t r i b u c i ó n m á s e q u i t a t i v a d e l p r o d u c t o social . Ibid., p . 206. 

L í n e a s e s t r a t é g i c a s : a) d a r p r i o r i d a d a los p royec to s p r o d u c t i v o s , c o m p l e m e n t á n d o l o s 
c o n o t r o s p royec to s y servicios que s i rvan a l a p r o d u c c i ó n y a l b e n e f i c i o socia l ; b ) o p e r a r p o r 
m i c r o r r e g i o n e s , in tegradas p o r m u n i c i p i o s c o m p l e t o s , d o n d e se e l a b o r e n p r o g r a m a s de m e ­
d i a n o p l azo , p a r a c u a t r o a ñ o s , q u e sir . 'an de m a r c o de r e f e r e n c i a a l a p r o g r a m a c i ó n a n u a l ; 
c) la c é l u l a b á s i c a d e la acciones es la c o m u n i d a d r u r a l , d á n d o s e p r i o r i d a d a las de r a n g o d e 
300 a 3 m i l h a b i t a n t e s ; d ) i n i c i a l m e n t e se c o n s i d e r ó innece sa r i a la a p o r t a c i ó n de las c o m u n i ­
dades, l o c u a l se c a m b i ó p o s t e r i o r m e n t e p a r a q u e f u e r a u n a c o n d i c i ó n p a r a la c o n s t r u c c i ó n 

http://co.no
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comunidades c o n p o b l a c i ó n del rango de 300 a 3 m i l habitantes. L o i m ­
por tante era "crear fuentes permanentes de trabajo que re tengan a los 
campesinos en sus lugares de o r i g e n y realizar obras de in f raes t ructura y 
servicios" . 1 8 

Es evidente que el Pider n o supuso u n a po l í t i ca e spec í f i ca de a t e n c i ó n 
a la pobreza, pues su p r o p ó s i t o era ayudar a d i s m i n u i r los altos flujos m i ­
gratorios del campo a la c iudad , y se insertaba d e n t r o de u n a p o l í t i c a 
nac iona l de desarrol lo, en este caso, aplicada a comunidades rurales con 
graves carencias. 

Si ubicamos el Pider d e n t r o de l c o n j u n t o de la estrategia echeverrista 
hacia el campo, se puede c o n c l u i r que no fue u n programa i m p o r t a n t e . 
Sin embargo , lo que vale la pena destacar es que r e p r e s e n t ó u n a nueva for­
m a de atender las demandas de grupos sociales e spec í f i cos , a d e m á s de que 
en t é r m i n o s administrativos re su l tó novedoso. 

C o n respecto a esta ú l t i m a c u e s t i ó n , el Pider r o m p i ó con u n p r o c e d i ­
m i e n t o t rad ic iona l d e n t r o d e l aparato p ú b l i c o mexicano ( p a r t i c u l a r m e n t e 
del segmento responsable de l desarrol lo agropecuar io) , el de p r o m o v e r la 
c r e a c i ó n de organismos o dependencias ejecutoras para cualquier necesi­
dad e spec í f i ca , lo cual llevaba a la d u p l i c i d a d de funciones. Por el contra­
r i o , e l Pider b u s c ó coord inar las acciones de las grandes s e c r e t a r í a s de 
Estado en programas y proyectos e spec í f i cos de desarrol lo para regiones y 
comunidades rurales determinadas , a s i g n á n d o l e s a las secre ta r í a s recursos 
financieros adicionales a los de sus presupuestos n o r m a l e s . 1 9 Vale la pena 
destacar que el Pider fue el p r i m e r mecanismo adminis trat ivo en la histo­
r ia de M é x i c o que b a s ó su o p e r a c i ó n en una c o o r d i n a c i ó n y c o o p e r a c i ó n 
de las dependencias federales y estatales. 2 0 

C o n el Pider se b u s c ó alcanzar mayores niveles de eficiencia adminis­
trativa y pol í t ica , f rente a u n aparato que n o r e s p o n d í a a las necesidades so­
ciales de los grupos de p o b l a c i ó n con poca capacidad para ar t i cu lar sus 
demandas y presionar para que fueran escuchadas. Es decir , l o que se bus­
caba era ident i f i car las necesidades sociales y e c o n ó m i c a s de los sectores 

de las obras ; e) apoyar la o p e r a c i ó n d e l p r o g r a m a c o n u n a m a y o r d e s c o n c e n t r a c i ó n d e f u n ­
c iones d e las d e p e n d e n c i a s federales , de sus o f ic inas centra les a las estatales. Ibid., p . 199. 

1 8 G e r a r d o O r d ó ñ e z Barba , " M é x i c o e n el c o m b a t e a la p o b r e z a " , Ciudades, n ú m 36, 
1997, p . 17. 

1 9 S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupuesto, " E l P r o g r a m a de Invers iones . . . " , op. al., p . 2 0 1 . 
2 0 Para l o g r a r la p a r t i c i p a c i ó n de las d e p e n d e n c i a s federales e n e l P i d e r , se c r e ó u n co­

m i t é c o o r d i n a d o r p r e s i d i d o p o r e l d i r e c t o r de Inver s iones P ú b l i c a s de la S e c r e t a r í a de la Pre­
s idenc ia ; se e s t a b l e c i e r o n c o m i t é s estatales, c o o r d i n a d o s p o r u n voca l e j ecu t ivo d e l g o b i e r n o 
d e l estado, d e n t r o d e l cua l p a r t i c i p a b a n los representantes d e las d e p e n d e n c i a s federa les e n 
la e n t i d a d . Ibid., p p . 198-200. 
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pobres antes de que par t ieran de ellos las demandas convertidas en protes­
ta social; lograr l o anter ior generaba r e c o n o c i m i e n t o popular . Por o t r o la­
do, d e n t r o del aparato adminis trat ivo , el Pider se convir t ió en u n flexible 
mecanismo de c o n t r o l sobre diferentes secre tar ía s de Estado en manos de l 
t i tu la r d e l Poder Ejecutivo; lo anter ior , desde el m o m e n t o en que l a asig­
n a c i ó n de los recursos de l Pider se realizaba desde la Presidencia. 

De esta forma, el Pider y programas posteriores similares f u n c i o n a r o n 
como u n v ínculo entre el presidente (que siempre encabezaba tales inicia­
tivas) y los grupos de pobres beneficiarios de las acciones realizadas, y c o m o 
u n mecanismo presidencial de c o n t r o l sobre importantes secre tar ía s . 

Para f inal i /ar , r a b í ' destacar que. d e n t r o de ¡os objetivos «lo! Pider , 
ie d i o una singular i m p o r t a n c i a al apoyo a ¡os proyectos product ivos . N o 
obstante, en la práct ica , el mayor porcentaje del presupuesto fue dest inado 
a la infraestructura de apoyo a la p r o d u c c i ó n : 42% (véase cuadro 1) . El 
m e n o r peso relativo de las inversiones destinadas a p r o m o v e r d i rec tamen­
te la p r o d u c c i ó n se ju s t i f i có por la necesidad de c u b r i r la in fraes t ructura 
-caminos , e lectr i f icac ión, aulas, centros de salud y agua potab le- , ante el 
abandono en que se encontraban las á r e a s rurales de l p a í s . 2 1 

Cuadro 1 
Inversiones ejercidas p o r t ipo de p r o g r a m a del Pider, 1973-1976 

(mil lones de pesos) 

Tipo de 

Programa Total % 1973 % 1974 % 1975 % 1976 % 

S u m a 5 ¡ 1 6 . 8 100 667.2 100 847 100 1875 .2 100 1 720.9 100 
Proyectos de 

p r o d u c c i ó n 1 974.8 38.6 218.2 32.7 330.0 39.0 740.7 39.5 685.6 39.7 
Infraes t ructura 

de apoyo a ia 

p r o d u c c i ó n 2 168.4 42.4 298.2 44.7 345.6 40.8 783.8 41.8 740.8 42.9 
Benef ic io social 973.1 19.0 150.8 22.6 171.1 20.2 350.7 18.7 300.5 17.4 

F u e n t e : S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupues to , " E l p r o g r a m a de Invers iones op. 

cit, p . 200. 

Es interesante destacar que la anter ior p rác t i ca po l í t ico-adminis t ra t iva 
se convir t ió en u n a caracter í s t ica de los programas de a d m i n i s t r a c i ó n de la 

2 1 Ibid.,p. 2 0 1 . 
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pobreza hasta mediados de la d é c a d a de los noventa. Carac ter í s t i ca que po­
demos explicar p o r el hecho de que a la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a le resultaba 
m á s fácil in s t rumentar acciones de infraestructura social b á s i c a ( e lec t r i f i ­
c a c i ó n , a lcantar i l lado, agua potable , p a v i m e n t a c i ó n , etc.) que proyectos 
product ivos , los cuales i m p l i c a b a n , muchas veces, confrontarse c o n los i n ­
tereses de los cacicazgos locales, que p o r lo regular cont ro laban los canales 
de c o m e r c i a l i z a c i ó n y venta de productos agropecuar ios . 2 2 P r o m o v e r d i ­
rectamente la p r o d u c c i ó n resultaba administrat iva y p o l í t i c a m e n t e m á s 
compl i cado , e impulsar p e q u e ñ a s obras de servicios bás icos p e r m i t í a satis­
facer u n mayor n ú m e r o de demandas. Evidentemente , lo que i m p o r t a b a 
era la l eg i t imidad que la ge s t ión del presidente Echever r í a o b t e n í a a través 
de tales acciones. Cabe seña la r que al final del sexenio no h u b o e v a l u a c i ó n 
del i m p a c t o de l Pider. 

REFORMA ADMINISTRATIVA Y ESTABILIDAD POLÍTICA: LA COPLAMAR 

Cuando J o s é López Portillo asumió la presidencia de la república (1976¬
1982), el país pasaba por otra profunda crisis económica y política. Crisis 
que perfilaba cada vez más claramente el carácter estructural de las dificul­
tades a las que se enfrentaba el Estado posrevolucionario. 2 3 

2 2 M i g u e l Szekely, El Programa Nacional de Solidaridad, C h i l e , P r o g r a m a M u n d i a l d e l E m ­
p l e o , d o c u m e n t o s p u b l i c a d o s p o r la O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o , núm. 384, d i ­
c i e m b r e de 1993, p p . 3-4. 

2 3 E n e l t e r r e n o e c o n ó m i c o , c o m o d e s c r i b e n G e r m á n P é r e z y Rosa M a r í a M i r ó n , a l final 
d e l g o b i e r n o de E c h e v e r r í a se vivió u n a i n f l a c i ó n crec iente (que p a s ó de 14.2%, e n p r o m e d i o , 
e n t r e 1971 y 1973 a 18 .8%, t a m b i é n e n p r o m e d i o , e n t r e 1973 y 1976) ; u n a d r á s t i c a r e d u c c i ó n 
de la i n v e r s i ó n ; u n e n o r m e d é f i c i t g u b e r n a m e n t a l a c o m p a ñ a d o d e l c r e c i m i e n t o de la d e u d a 
p ú b l i c a e x t e r n a ( l a cua l , e n t r e 1971 y 1976, t u v o u n i n c r e m e n t o m e d i o a n u a l de 2 8 % , pa­
sando a s í de 4 5 4 5 m i l l o n e s de d ó l a r e s e n 1971 a 1 9 6 0 0 m i l l o n e s a l finalizar e l s e x e n i o ) ; y e l 
grave d e s e q u i l i b r i o c o n re spec to a l sector e x t e r n o q u e se q u i s o c o r r e g i r a t r avé s d e l a devalua­
c i ó n d e la m o n e d a de casi 100% (se a b a n d o n ó la p a r i d a d d e 12.50 pesos p o r d ó l a r , m a n t e n i ­
d a p o r m á s d e 20 a ñ o s , p a r a fijarla e n 23 pesos). G e r m á n P é r e z y Rosa M a r í a M i r ó n , " L ó p e z 
P o r t i l l o : u n sexenio de auge y crisis", e n C r i s t i n a Puga et al, Evolución del Estado mexicano, 
t o m o III , M é x i c o , E l C a b a l l i t o , p p . 193-194. E n s í n t e s i s , e l p a í s se e n c o n t r a b a d e n t r o d e u n a 
grave crisis e c o n ó m i c a . E n e l p l a n o p o l í t i c o , los constantes e n f r e n t a m i e n t o s d e l g o b i e r n o d e 
L u i s E c h e v e r r í a c o n e l sector e m p r e s a r i a l ( d e b i d o a la excesiva i n t e r v e n c i ó n d e l Es tado e n la 
e c o n o m í a y a la p r e t e n s i ó n d e l p r e s i d e n t e de rea l i zar u n a r e f o r m a fiscal i n t e g r a l ) t o m a r o n d i ­
m e n s i o n e s amenazadoras d u r a n t e los ú l t i m o s meses de la g e s t i ó n , c o n la fuga de capi ta les . 
L u i s M e d i n a P e ñ a , op. cit, p p . 189-199. A d e m á s de q u e p e r m a n e c í a n los p r o b l e m a s d e r i v a d o s 
de la ex i s t enc ia d e la g u e r r i l l a u r b a n a y r u r a l , y los c o n f l i c t o s agrar ios . Ibid., p . 188. 
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E l presidente b u s c ó resolver las enormes dif icultades po l í t i cas y e c o n ó ­
micas, de nueva cuenta, for ta lec iendo la capacidad rectora d e l Estado, 
ahora a través de u n a i m p o r t a n t e r e f o r m a admin i s t r a t iva . 2 4 

D i c h a r e f o r m a i m p l i c ó la c r e a c i ó n de la S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y 
Presupuesto (SPP) , 2 5 la s ec tor i zac ión de la a d m i n i s t r a c i ó n 2 6 y la p r o m o c i ó n 
de l r é g i m e n federal . 

E n r e l a c i ó n c o n esta ú l t i m a cues t ión , se reorganizaron los C o m i t é s 
Promotores de l Desarrol lo E c o n ó m i c o 2 7 (Coprodes) . C o n el fin de par t ic i ­
par e n la p l a n e a c i ó n y p r o g r a m a c i ó n estatal, pasaron a ser organismos des­
centralizados c o n personal idad j u r í d i c a y p a t r i m o n i o p r o p i o . Se c r e a r o n 
t a m b i é n los Convenios Unicos de C o o r d i n a c i ó n , que eran acuerdos firma­
dos en t re el gob ie rno federal y el de cada estado. Dichos convenios permi­
t i e r o n al g o b i e r n o federal coord inar sus acciones con las realizadas p o r las 
entidades, ap l icando u n a po l í t i c a de transferencia de recursos y de ejecu­
c i ó n de programas a ios gobiernos locales. A p a r t i r de estas bases se ins tru­
m e n t a r o n , y hasta la fecha se s iguen i n s t r u m e n t a n d o , los programas de 
a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza e n el pa í s . 

2 4 L a s i t u a c i ó n p o r la q u e atravesaba e l apara to a d m i n i s t r a t i v o m e x i c a n o era d i f í c i l . E l 
c r e c i m i e n t o d e s m e s u r a d o de l a a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a d u r a n t e e l g o b i e r n o d e E c h e v e r r í a 
a g r a v ó los c o n f l i c t o s p o r la s u p e r p o s i c i ó n d e acciones, la d u p l i c i d a d de f u n c i o n e s y l a r e d u n ­
d a n c i a d e c o m p e t e n c i a s . P o r e j e m p l o , e l P r o g r a m a d e D e s c o n c e n t r a c i ó n A d m i n i s t r a t i v a acen­
t u ó e l p r o b l e m a d e l a d u p l i c a c i ó n de f u n c i o n e s al ensanchar la esfera d e c o m p e t e n c i a s 
federa les . Este p r o g r a m a l l e v ó a q u e las s e c r e t a r í a s d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , d e I n d u s ­
t r i a y C o m e r c i o , y d e Obra s P ú b l i c a s e s tab lec ieran agencias e n e l i n t e r i o r d e l p a í s ; o t ras , c o m o 
las s e c r e t a r í a s de A g r i c u l t u r a y G a n a d e r í a , y de Recursos H i d r á u l i c o s , f o r t a l e c i e r o n sus r e p r e ­
sentac iones estatales, p e r o f u e r o n m í n i m a s las facultades de d e c i s i ó n delegadas ; a l c o n t r a r i o , 
se d i s m i n u y ó l a esfera de c o m p e t e n c i a l o c a l . R o b e r t o O r t e g a L o m e l í n , El nuevo federalismo. La 
descentralización, M é x i c o , P o r r ú a , 1988, p . 134. 

2 5 S e c r e t a r í a a l a q u e se le e n c a r g ó m a n e j a r los sistemas g loba les de p l a n e a c i ó n , p r o g r a ­
m a c i ó n , p r e s u p u e s t a c i ó n , e j e c u c i ó n , c o n t r o l , e v a l u a c i ó n , c o n t a b i l i d a d , i n f o r m á t i c a , e s t a d í s t i ­
ca y recursos mater i a l e s . A l a vez, cada s e c r e t a r í a t e n í a u n a u n i d a d e n c a r g a d a d e esas mi smas 
f u n c i o n e s v incu lada s c o n los p r o g r a m a s p r o p i o s d e la d e p e n d e n c i a . A p a r t i r de ese m o m e n t o , 
e l gasto p ú b l i c o s e r í a d e f i n i d o p o r presupues tos q u e se a p o y a r í a n e n p r o g r a m a s c o n o b j e t i ­
vos, meta s y u n i d a d e s responsables de e j e c u c i ó n , l o q u e p e r m i t i r í a l a e v a l u a c i ó n d e resulta­
dos. Ibid. 

2 6 Las s e c r e t a r í a s d e Es tado p a s a r o n a ser u n i d a d e s d e r e s p o n s a b i l i d a d sec to r i a l ; se les fa­
c u l t ó p a r a o r i e n t a r y c o n d u c i r la p l a n e a c i ó n , c o o r d i n a c i ó n , c o n t r o l y e v a l u a c i ó n de l a opera­
c i ó n y e l gasto d e las e n t i d a d e s paraestatales, cuyo n ú m e r o h a b í a c r e c i d o d e ta l m a n e r a q u e 
e ra p r á c t i c a m e n t e i m p o s i b l e su c o n t r o l a t r avé s d e u n a sola u n i d a d a d m i n i s t r a t i v a . Ibid. 

2 7 L o s C o p r o d e s c o m i e n z a n a cons t i tu i r se a p a r t i r d e 1 9 7 1 ; f u e r o n l a p r i m e r a i n s t a n c i a 
de c o o r d i n a c i ó n d e las d e p e n d e n c i a s federales q u e rea l i zaban acciones e n los estados. Se 
c r e a r o n e n las e n t i d a d e s de m e n o r d e s a r r o l l o . Para 1975 se h a b í a n c o n s t i t u i d o 20 c o m i t é s . 
Ibid., p . 267. 
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D e n t r o de este contexto , la cue s t ión de la pobreza fue considerada co­
m o u n p r o b l e m a resoluble mediante la r e o r g a n i z a c i ó n de l aparato a d m i ­
nistrat ivo responsable de su a t e n c i ó n . 

L a estrategia ant ipobreza de L ó p e z P o r t i l l o tuvo s i m i l i t u d con respecto 
al g o b i e r n o de Luis Echever r í a . Pr imero , de nueva cuenta se reconoce la 
v i n c u l a c i ó n de la estabil idad pol í t ica y social con los problemas de l a desi­
gualdad y la pobreza en que vivían importantes sectores de la p o b l a c i ó n : 
•'la brecha de la desigualdad social se ha ensanchado pel igrosamente y 
[ . . . ] de no m u l t i p l i c a r [se] en f o r m a coherente una serie de acciones en fa¬
,., dr ! , , - p o b o , 1 < í H d < s M H u n s t a n < i a s < , su tendencia m u l t i p l i c a ! a n 

•scgsm l o la- j ¡ n a di a i ! i ! , i i i i M O , , o u ( l « V p o o u /a s t » <m< e m i a 
i o n en el sect.a i m a l E l gob ierno l o p c z p o i ulhsta desano l lo t i es l í n e a s de 
acc ión : se c reó el Sistema" A l i m e n t a r i o M e x i c a n o , 2 9 c o n t i n u a r o n las accio­
nes de l Pider y , p o r ú l t i m o , se e s tab lec ió la Coplamar. C o n ésta se asume, 
p o r p r i m e r a vez, el combate a la m a r g i n a c i ó n como objetivo e x p l í c i t o . 

Tercero , la Coplamar , lo mi smo que el Pider, no fue u n p r o g r a m a sino 
u n sistema de c o o r d i n a c i ó n administrat iva. A l ser presentado en j u l i o de 
1977, e l p r o p i o presidente lo de f in ió : "És te es s implemente u n sistema 
de o p t i m i z a c i ó n de recursos establecidos e identif icados p o r su dest ino es­
pec í f i co : servir a los marginados, al que h a b r á n de c o n c u r r i r todas las ent i ­
dades, p r á c t i c a m e n t e todas t ienen acc ión en esta á r e a . " 3 0 

Por ú l t imo , al i gua l que en el sexenio anter ior , las acciones de admi­
n i s t rac ión de la pobreza no s u p o n í a n una po l í t i ca espec í f ica . Para e l go­
b i e r n o de L ó p e z P o r t i l l o , la pol í t ica nacional y la de marginados "es una y 
la misma, só lo que el Ejecutivo Federal desea dar a este segundo aspecto 
u n énfas i s s ingular " . 3 5 

L > x C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l an N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s , 

Bases para la acción 1977-1982 de la Coordinación General del Plan Nacional de Zonas Deprimidas y 

Grupos Marginados, m i m e o , M é x i c o , C o p l a m a r , 1977, p . 5. 
2 9 E l Sistema buscaba c o n s e g u i r la a u t o s u f i c i e n c i a a l i m e n t a r i a de l p a í s , e x t e n d e r e l m e r ­

cado i n t e r n o y elevar los ingresos y la p r o d u c t i v i d a d de ! c a m p e s i n o p o b r e . A l re spec to , c o n ­

s ú l t e s e Javier A m a g a , " E l Sistema . A l i m e n t a r i o M e x i c a n o : u n a perspect iva p o l í t i c a " y Rose 

S p a l d i n g , " E l Sistema A l i m e n t a r i o M e x i c a n o : ascenso y decadenc i a " , ambos e n Estudios Socioló­

gicos, E l C o l e g i o de M é x i c o , v o l . 3, n ú m . 8, 1985. 
3 0 C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l a n N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s , 

Coplamar, m i m e o , M é x i c o , C o p l a m a r , 1977, p . 39. 
5 1 C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l a n N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s , 

Bases para la acción..., op. al., p . 17. 
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La pos ib i l idad de crear la Cop lamar se da con la a p r o b a c i ó n de la Ley 
O r g á n i c a de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a Federal (d ic iembre de 1976) , cuyo 
a r t í cu lo 8 establece que el t i tu la r del Poder Ejecutivo p o d r á c o n t a r con 
unidades administrativas "de a s e s o r í a y apoyo t écn ico y de c o o r d i n a c i ó n en 
á rea s pr ior i tar ia s que el p r o p i o Ejecutivo d e t e r m i n e " , 3 2 como fue e l caso 
de la a t e n c i ó n a grupos marginados . 

E n enero de 1977 se publ ica el decreto presidencial p o r el que se crea 
la Coplamar , que es tar ía integrada p o r las entidades p ú b l i c a s especializa­
das para atender los problemas derivados de la marg ina l idad social y el 
atraso e c o n ó m i c o . 3 3 Se trataba, a s í lo destaca el presidente L ó p e z P o r t i l l o , 
de: "evitar la d i sper s ión de la acc ión p ú b l i c a eu las zonas marginadas s es­
tablecer esquemas de seguimiento , en campo, de ios programas v acciones 
inter inst i tucionales basados en la p a r t i c i p a c i ó n de las comunidades y el 
aprovechamiento de la p e n e t r a c i ó n t e r r i t o r i a l de las entidades agrupadas 
en la C o o r d i n a c i ó n " . 3 4 

L a r a z ó n de ser de la Cop lamar estaba en aprovechar la p e n e t r a c i ó n 
t e r r i t o r i a l de las dependencias integrantes. Las regiones y á r e a s d o n d e tra­
bajaban las citadas dependencias f u e r o n definidas c o m o pr ior i tar ias ; de es­
ta manera se loca l izó u n a p o b l a c i ó n objet ivo compuesta p o r 18 m i l l o n e s 
de habitantes, entre i n d í g e n a s y campesinos pobres del desierto, de l semi­
desierto y de las zonas m o n t a ñ o s a s de M é x i c o . 

L o que p o d í a n ofrecer las entidades agrupadas en la Coplamar n o era 
poco, ya que contaban en campo con 140 oficinas que p o d í a n d e s e m p e ñ a r 
la f u n c i ó n de unidades de v i n c u l a c i ó n p r o g r a m á t i c a con las zonas d e tra­
bajo. As imismo, t e n í a n contratados a m á s de 4700 empleados; de ellos, 
600 eran profesionales. 1 600 técnicos v 2 500 empleados administrat ivos v 
de s e r v i d o . 3 5 

A u n q u e algunos de estos trabajadores t en ían una f u n c i ó n especializa­
da, cuando menos 50% de los mismos p o d í a n dedicarse a tareas de p r o m o ­
c ión soc ia l . 3 6 Si a lo an te r io r sumamos 2 m i l p romotore s b i l i n g ü e s y 15 m i l 

3 2 S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupuesto , "Ley O r g á n i c a de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i ­

ca F e d e r a l " , Antología de la planeación en México, v o l . 6, M é x i c o , SPP-Fondo de C u l t u r a E c o n ó ­

m i c a , 1985, p . 729. 
3 3 I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a , C o m i s i ó n N a c i o n a l de Zonas Á r i d a s . P a t r i m o n i o Ind í ­

g e n a d e l V a l l e d e l M e z q u i t a l , L a Foresta l FCI, F o n d o C a n d e l i l l e r o , P r o d u c t o r e s Forestales de 

l a T a r a h u m a r a , P a t r o n a t o d e l M a g u e y , F o n d o N a c i o n a l p a r a e l F o m e n t o de las A r t e s a n í a s , 

C o m p a ñ í a Fores ta l d e la L a c a n d o n a y F i d e i c o m i s o de Desastres. 
3 4 C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l a n N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s . 

Coplamar, op. cit., p . 39 . 
35 Ibirl, p p . 29-30. 
3 6 Ibid., p . 30. 



76 G A B R I E L A BARAJAS F / X L I I - l 

maestros b i l ingües , que p o d í a n realizar funciones de or i entac ión y l iderazgo 
social, se contaba con cerca de 22 m i l personas, las que p o d í a n co l abora r 
d i rec tamente a la i n t e g r a c i ó n de los programas en las zonas m a r g i n a d a s . 3 7 

Era claro el objet ivo: lograr que todo el andamiaje h u m a n o y m a t e r i a l 
m e n c i o n a d o ar t iculara "las diversas demandas de la p o b l a c i ó n y las [canal i­
zara] de manera integrada, j e ra rqu izada y complementar i a hacia las de­
pendencias y entidades de la a d m i n i s t r a c i ó n competentes " . 3 8 

T o d o lo expuesto podemos sintetizarlo al a f i rmar que tanto e l Pider 
c o m o la Coplamar buscaron conformarse como sistemas de c o o r d i n a c i ó n 
administrat ivos cuyo fin era detectar y encauzar in s t i tuc iona lmente las de­
mandas sociales. D o c u m e n t o * oficiales de ambos programas r e c o n o c i e r o n 
que la so luc ión al p rob lema de la pobreza se relacionaba con el func iona­
m i e n t o del c o n j u n t o de l sistema e c o n ó m i c o ; entonces, lo que buscaban es­
tos programas era ubicar las demandas de aquellos sectores pobres que 
h a b í a n estado al margen de la a c c i ó n del aparato p ú b l i c o . So luc ionar las 
necesidades era menos i m p o r t a n t e que detectarlas y encauzarlas admini s ­
trat ivamente , antes de que provocaran inestabi l idad social. 

L a puesta en marcha de la Cop lamar no fue u n proceso senci l lo . E l 
cargo de c o o r d i n a d o r general le fue asignado a Ignacio Ovalle F e r n á n d e z , 
al m i s m o t i e m p o , d i r ec to r general de l I N I . 

L a d e s i g n a c i ó n de Ovalle n o fue casual, ref le jó el papel centra l que de­
b í a representaar el I N I en el d i s e ñ o e i n s t r u m e n t a c i ó n de la Coplamar . 

Creado en 1948, el I N I r ec ib ió u n apoyo sin precedente d u r a n t e el se­
x e n i o de E c h e v e r r í a (véase cuadro 2 ) . D u r a n t e el gob ie rno de L ó p e z Por t i ­
l l o , e l I N I t e n í a los recursos humanos y organizativos para p r o m o v e r obras y 
servicios en muchas de las zonas rurales marginadas del pa í s . 

E n muchos casos, los Centros Coordinadores Indigenistas f u e r o n los 
n ú c l e o s de la act ividad centra l de p r o g r a m a c i ó n en las reg iones . 3 9 Pero n o 
era s ó l o el hecho de contar con oficinas para realizar trabajo de c a m p o l o 
que h a c í a especial la l abor de l I N I . A d i ferencia de otras entidades adminis­
trativas similares, " la presencia del In s t i tu to era permanente , a s a m b l e í s m o , 

37 Ibid. 
3 8 C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l a n N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s , 

Bases para la acción..., op. cit., p . 28. 
3 9 " L a ú n i c a i n s t i t u c i ó n q u e s a b í a q u é l o c a l i d a d t e n í a c a m i n o s de h e r r a d u r a y c u á n t o s 

h a b i t a n t e s , era e l I n s t i t u t o [ . . . ] E l S i s tema [ C o p l a m a r ] a r r a n c a c o n l a c o b e r t u r a d e l I n s t i t u t o , 
c o n los C e n t r o s C o o r d i n a d o r e s Ind igen i s t a s . T e p u e d o d e c i r q u e 8 0 % d e todos los a lmacenes 
[ C o n a s u p o ] e s t á n d o n d e e r a n sedes d e l I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a . " Ent rev i s t a d e la au to­
ra c o n u n f u n c i o n a r i o d e l p r o g r a m a C o n a s u p o - C o p l a m a r , q u i e n l a b o r ó a l l í de 1979 a 1982 
( e n a d e l a n t e , E n t r e v i s t a A ) . A l re specto , v é a s e I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a , Informe de labores 
1976-1982, M é x i c o , INI, 1982, p . 19. 
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C U A D R O 2 

Recursos financieros asignados y Centros Coordinadores Indigenistas 
(1970-1981) 

Año 

Presupuesto anual 

(millones de pesos) 

Centros Coordinadores 

Indigenistas creados 

1949 1 
1970 27 13 
1976 317 73 
1977 461 11 
1 9 7 8 5 8 6 9 

1979 8 6 8 i 

1 9 8 0 1 119 5 

1981 1 372 -

F u e n t e : INI, Informe de labores 1976-1982, M é x i c o , INI, 1982, p. 84 . 

reuniones de trabajo, reuniones de e v a l u a c i ó n " . Es decir , t en ía "presencia, 
c o m u n i c a c i ó n , convivencia con la c o m u n i d a d " . 4 0 " M u c h a gente d e l 68 
[part ic ipantes de l m o v i m i e n t o es tudiant i l ] se e m p e z ó a ubicar en ciertos 
programas, de Conasupo-Coplamar, de empleo t e m p o r a l ; y esa gente tra ía 
ya otra vis ión del trabajo social; esto p e r m i t i ó que Coplamar p u d i e r a reto­
rnar, yo creo, u n impul so i m p o r t a n t e en el c a m p o . " 4 1 

El p e r f i l de los funcionarios del I N I era muy part icular . Eran personas 
"que t e n í a n arraigo [en] las comunidades , ten ían el conoc imiento de la pro­
b lemát ica , t en ían el conoc imiento físico de la reg ión , tenían el c o n o c i m i e n t o 
de las estructuras de poder , t en ían todo u n c o n j u n t o de elementos que las 
hacen el personal i d ó n e o para realizar ese t ipo de acciones en c a m p o " . 4 2 

A d e m á s del c o n t r i b u i r con sus recursos humanos y la cober tura t e r r i ­
tor i a l , o t ra a p o r t a c i ó n i m p o r t a n t e de l I N I fue el énfas i s dado a la part ic ipa­
c ión y o r g a n i z a c i ó n comuni ta r i a . Inspirados en prác t ica s c o m o las de 
tequio , m a y o r d o m í a , chivitú, convite , guelaguetza, gazona, techa y m a n o 
vuelta (costumbres propias de los grupos i n d í g e n a s del p a í s ) , los progra­
mas de la Coplamar p r o m o v i e r o n la f o r m a c i ó n de c o m i t é s de beneficiarios 
y la o b l i g a c i ó n de las localidades de aportar trabajo c o m u n i t a r i o . L o ante-

4 0 Ent rev i s t a d e !a a u t o r a c o n u n f u n c i o n a r i o d e l I N I , q u i e n l a b o r ó e n e l I n s t i t u t o de 
1973 a 1983 ( e n ade l an te , Ent rev i s t a B ) . 

4 1 Ibid. 
4 2 E n t r e v i s t a A. 
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r i o r queda muy claro con programas c o m o Conasupo-Coplamar 4 3 e IMSS-
C o p l a m a r . 4 4 

C o n t a r con func ionar ios de a m p l i a exper iencia en trabajo de base y 
aprovechar la f o r m a de o r g a n i z a c i ó n de las propias comunidades a l ins t ru­
m e n t a r las po l í t i cas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza, f u e r o n dos de las 
aportaciones centrales de la Cop lamar a programas posteriores. 

A pesar de l total apoyo otorgado p o r el presidente, como lo mues t ra 
u n vehemente l l amado suvo a las distintas secre tar ía s para que se i n c o r p o ­
raran al sistema C o p l a m a r , 4 5 los resultados f u e r o n poco alentadores. D u ­
rante 1980, "se revisó en la Presidencia el avance del programa y se supo 

1995. O- 188). Fue entonces cuando se asignaron directamente recursos fi­
nancieros a la Coplamar . c o m o so hab ía hecho con el Pider el sexenio an­
te r io r . Los recursos se concent ra ron en u n r a m o presupuestal, de l cual se 
asignaban a las dependencias e j e c u t ó l a s para d e s p u é s aplicarlos en las zonas 
definidas p o r el I N I c o m o marginadas. Los recursos eran intransfer ibles . 
Ese a ñ o se i n c o r p o r ó la Coplamar a los Convenios Ú n i c o s de C o o r d i n a ­
c ión ( C U C ) ; de la firma de los convenios se der ivaron programas sectoriales 
(véase cuadro 3) . 

Los p r o m o t o r e s sociales de la C o p l a m a r o r g a n i z a b a n u n a asamblea e n cada u n a de las 
c o m u n i d a d e s d o n d e se i n s t a l a r í a n cent ro s de d i s t r i b u c i ó n C o n a s u p o . Esta a samblea firmaba 
la a c e p t a c i ó n v se insta laba la t i e n d a . D e esta f o r m a , ia asamblea se c o n s t i t u í a c o m o e l ó r g a n o 
irníxinK» de r e n r e s e n i a r i ó n de la c o m u n i d a d a m e tas a i n o r i d a d e s de l n r o ^ r a m a ; a s i m i s m o , 
a s u m í a ( la l o c a l i d a d e n su c o n j u n t o ) la o b l i g a c i ó n de ins ta lar , h a b i l i t a r , o r g a n i z a r y a d m i n i s ­
t rar , c o n j u n t a m e n t e r o n la C o p l a m a r , los cent ro s de d i s t r i b u c i ó n . Los m i e m b r o s de los C o m i ­
tés C o m u n i t a r i o s de .Abasto, e leg idos d u r a n t e la r e u n i ó n , s e r í a n los encargados d e c u m p l i r 
c o n los aspectos a d m i n i s t r a t i v o s \ sanitar ios der ivados clei e s t a b l e c i m i e n t o de l c e n t r o de dis­
t r i b u c i ó n . C o m p a ñ í a N a c i o n a l de Subsistencias Popu la re s , Programa Conasupo-Coplamar de 
Abasto a Grupos Maigiuados. Manual del supervisor, M é x i c o , C o n a s u p o , 1982, p p . 14-19. 

4 4 " L a c o n t r a p r e s t a c i ó n (me los sujetos de s o l i d a r i d a d social d e b e n o t o r g a r , a c a m b i o de 
los servicios m é d i c o s v m e d i c i n a s , consiste en rea l izar i raba jos c o m u n i t a r i o s t u v o c u m p l i ­
m i e n t o cons t i tuye u n a o b l i g a c i ó n de las c o m u n i d a d e s d o n d e h a b i t a n . E l t o t a l de estos t raba­
j o s s e r á el r e su l t ado de a p l i c a r u n p r o m e d i o de 1 0 j o r n a d a s p o r cada j e f e de f a m i l i a " . 
P r o g r a m a IMSS-Coplamar, Situación del estado de salud del grupo de población materno-infanlil am­
parada por el Programa IMSS-Cofjlamar, m i m e o , M é x i c o , s.f., p . 2. Las ent idades de la C o p l a m a r 
e r a n las encargadas de o r g a n i z a r este t r aba jo , j u m o c o n los C o m i t é s de P r o m o c i ó n d e l Traba­
j o C o m u n i t a r i o , los cuales t e n í a n q u e ser i n t e g r a d o s e n asamblea p ú b l i c a . Jbid. 

4 5 " M i e x h o r t a c i ó n v e h e m e n t e : a n a l i c e n cada u n o de ustedes l o que p u e d e der ivarse e n 
estos c o n v e n i o s , q u e n o v a n a s i gn i f i ca r e l que ustedes cedan , n i recursos , n i c o m p e t e n c i a s , n i 
p r e s t i g i o , n i é x i t o ; s i m p l e m e n t e van ustedes, cada u n o de ustedes, a a p r o v e c h a r 22 m i l t raba­
jadores de la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a q u e e s t á n dispuestos a a u x i l i a r l o s e n sus respectivas res­
ponsab i l idades . E n el f o n d o , de eso se trata : vamos a a p r o v e c h a r 22 m i l m e x i c a n o s q u e e s t á n 
en c o n t a c t o c o n g r u p o s i d e n t i f i c a d o s de m a r g i n a d o s . " C o o r d i n a c i ó n G e n e r a l d e l P l a n N a c i o ­
n a l de Zonas D e p r i m i d a s v G r u p o s M a r g i n a d o s , Coplamar, op. ciL, p . 4 1 . 
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C U A D R O 3 

Programas sectoriales de l Sistema Coplamar y sus resultados, 1980-1982 

Firma del convenio 

25 de m a y o de 1979 

Programa sectorial 

S o l i d a r i d a d Socia l p o r 
C o o p e r a c i ó n C o m u n i t a r i a 
( IMSS-Coplamar) 

20 de n o v i e m b r e de 1979 S « <i, ' . < < . v 

Resultados 1980-1982 

Se c o n s t r u y e r o n y o p e r a r o n 3 024 
u n i d a d e s m é d i c a s r u r a l e s , y 41 clí­
nicas-hospi ta l de c a m p o ; 17 m á s 
o t a b a n o í L m u u t t i o i . c o n lo 
. , u . ' I a . end . a !<-> . c I o n . 1~ 
e i i l s 1 lu ' O , , 
t i u a l i i M o i u a . i l . I n u d u , i u . i l 
O dt , , , , ' ] ,< i 1,1 

10 d e d i c i e m b r e de 1979 

10 de e n e r o de 1980 

28 de e n e r o de 1980 

S. f. 

A b r i l d e 1980 

4 de agosto de 1980 

P r o g r a m a de C a p a c i t a c i ó n 
y E m p l e o C o o p e r a t i v o p a r a 
el F o m e n t o de Recursos 
N a t u r a l e s e n Zonas 
M a r g i n a d a s (STPS-SARH-
C o p l a m a r ) 

P r o g r a m a SAHüF-Copiamar 
p a r a e l M e j o r a m i e n t o de la 
Casa R u r a l 
S i s tema p a r a Casas-Escuela 
p a r a N i ñ o s de Zonas 
M a r g i n a d a s (SEP-Coplamar) 

A g u a Potab le v C a m i n o s 
(SAHOP-Coplamar) 

P r o g r a m a de D e s a r r o l l o 
A g r o i n d u s t r i a l , c o n v e n i o 
SARH-Coplamar 
Sis tema de Servicios 
I n t e g r a d o s d e A p o y o a la 
E c o n o m í a C a m p e s i n a e n 
Zonas M a r g i n a d a s 

g l o r í a l e s . 
Se c r e a r o n 302 m i l e m p l e o s per­
m a n e n t e s r e m u n e r a d o s , d e los 
cuales 132 m i l f u e r o n d i r e c t o s , e n 
2 034 cooperat ivas e n las q u e se 
re sca ta ron de la e r o s i ó n 350 m i l 
h e c t á r e a s , al sembrarse e n ellas 
600 m i l l o n e s de á r b o l e s 
Se r e a l i z a r o n 92 703 obra s de me­
j o r a m i e n t o en 1 192 loca l idades pa­
ra b e n e f i c i o de 538 m i l h a b i t a n t e s . 
Para p r o p o r c i o n a r h o s p e d a j e , a l i ­
m e n t a c i ó n y apoyo ex t rae sco la r a 
n i ñ o s q u e h a b i t a n e n p o b l a c i o n e s 
de dif íci l acceso, c o n a g u d a dis­
p e r s i ó n , y cuva f a m i l i a r e c i b e me­
nos d e l sa lar io m í n i m o o son 
m i g r a n t e s estacionales 
Para 4 m i l l o n e s 579 m i l h a b i t a n t e s 
m a r g i n a d o s e n e l t r i e n i o 80-82, 
m e d i a n t e la c o n s t r u c c i ó n d e 3 200 
sistemas de agua p o t a b l e y l a reha­
b i l i t a c i ó n de o t ro s 800, y la cons­
t r u c c i ó n de 29 603 k m de c a m i n o s 
rura les 

O p e r ó e n los a lmacenes r e g i o n a ­
les de l Sistema C o n a s u p o - C o p l a m a r 

F u e n t e : I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a , op. cit., p . 86 . 

http://tiualiiMoiua.il
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A n t e la negativa de las s ec re ta r í a s a colaborar en el Sistema Cop lamar , 
el Poder Ejecutivo volvió a u t i l i zar el conoc ido mecanismo para obl igarlas 
a a tender las zonas marginadas: el mane jo , desde la Presidencia, de recur­
sos adicionales al presupuesto n o r m a l asignado a cada secre tar í a . 

Es c laro que la mayor parte d e l presupuesto de la Coplamar fue ejerci­
d o p o r estos impor tantes programas sectoriales (véase cuadro 4 ) . 

L o m i s m o que c o n el Pider de E c h e v e r r í a , n o h u b o una e v a l u a c i ó n de 
los resultados de las acciones y obras promovidas p o r la Coplamar . S in em­
bargo, de manera general podemos anotar que la p r e t e n s i ó n de a tender si­
m u l t á n e a y r á p i d a m e n t e diversos aspectos del p r o b l e m a de la pobreza e n 
estas comunidades l levó, " s e g ú n diversos estudios del tema, a la d u p l i c i d a d 
de funciones y al d i spendio"? 1 6 aquel lo que, precisamente, de acuerdo c o n 
el discurso presidencial de L ó p e z P o r t i l l o , se trataba de evitar. 

A finales del sexenio lopezport i l l i s ta s u c e d i ó la c a í d a de los precios de l 
p e t r ó l e o y ei alza de las tasas de in teré s internacionales que p u s i e r o n fin al 
boom e c o n ó m i c o i n t e r n o . L a d i m e n s i ó n de la crisis e c o n ó m i c a m o s t r ó que 
los cambios promovidos a lo largo de la d é c a d a de los setenta n o h a b í a n si­
d o suf ic ientemente p ro fundos para reactivar el p a t r ó n de a c u m u l a c i ó n de 
capital basado en el proyecto industr ia l izador proteccionista . 

E l surg imiento de u n nuevo p a t r ó n de desarrol lo e c o n ó m i c o - p o l í t i c o 
(el neo l ibera l ) n o s e r í a fácil , y s u p o n d r í a rupturas y cont inuidades c o n res­
pecto a l an ter ior m o d e l o . Ent re las cont inuidades estuvieron las po l í t i c a s 
de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza, las cuales se convert i r ían en esenciales 
para e i nuevo p a t r ó n de desarrol lo . 

AJUSTE ECONÓMICO Y POBREZA: LOS P R O G R A M A S DE DESARROLLO R E G I O N A L 

Cuando M i g u e l de la M a d r i d asciende al poder (1982), el pa í s estaba s u m i d o 
en la ya t rad ic ional crisis e c o n ó m i c a de in ic io de sexenio; pero , a d i ferencia 
de las anteriores, a d e m á s de los profundos desequil ibrios estructurales exis­
tentes en el p lano e c o n ó m i c o , 4 7 la crisis se e x t e n d i ó al á m b i t o p o l í t i c o . 4 8 

4 6 E n r i q u e V a l e n c i a L o m e l í y R o d o l f o A g u i r r e Riveles, op. al., p . 59. 
4 7 M o s t r ó u n a e c o n o m í a e x t r e m a d a m e n t e v u l n e r a b l e a c u a l q u i e r c h o q u e e x t e r n o , c o n 

u n apara to i n d u s t r i a l h e t e r o g é n e o y p o l a r i z a d o , u n a e x t r e m a d a d e p e n d e n c i a de los ingresos 
d e l p e t r ó l e o , u n g r a n rezago t e c n o l ó g i c o , u n a d e s a r t i c u l a c i ó n i n t e r e i n t r a s e c t o r i a l , u n estan­
c a m i e n t o d e l sector a g r o p e c u a r i o , u n a c o n c e n t r a c i ó n d e l i n g r e s o y u n s o b r e e n d e u d a m i e n t o 
e x t e r n o . Ibid., p . 58 . 

4 8 P o l í t i c a m e n t e , p r o v o c ó l a p é r d i d a de c o n f i a n z a genera l i z ada e n e l g o b i e r n o . Social¬
m e n t e , l a i n c e r t i d u m b r e an te e l f u t u r o de la e c o n o m í a g e n e r ó u n a angus t i a e x t e n d i d a , pues 

file:////i/-ci
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C U A D R O 4 

Sistema Coplamar , presupuesto e jercido, 1981 

Presupuesto 1981 Porcentaje 

Sistema C o p l a m a r 29 738 1 0 0 % 

P r o g r a m a s sectoriales 23 4 3 1 7 8 . 8 % 

S o l i d a r i d a d social p o r c o o p e r a c i ó n c o m u n i t a r i a 3 656 12 .3% 

Sistema C o n a s u p o - C o p l a m a r d e abasto a zonas m a r g i n a d a s 1 313 4 .4% 

P r o g r a m a de c a p a c i t a c i ó n y e m p l e o c o o p e r a t i v o p a r a e l f o m e n t o 

de recursos na tura le s e n zonas m a r g i n a d a s 3 116 10 .5% 

P r o g r a m a SAHOP-Coplamar p a r a e l m e j o r a m i e n t o de la casa r u r a l 1 000 3 .4% 

Sistema p a r a casas-escuela p a r a n i ñ o s de zonas m a r g i n a d a s . 8 % 

C o n s t r u c c i ó n , de c a m i n o s e n zonas m a r g i n a d a s 7 043 23.'/ % 

D o t a c i ó n d e agua p o t a b l e a zonas m a r g i n a d a s 2 2 , 8 % 

Pacto i n t e r s e c t o r i a l de apovo a la e c o n o m í a c ampes ina 

P r o n a s e - C o p l a m a r 274 . 9 % 

E n t i d a d e s agrupadas e n e l S i s tema C o p l a m a r 5 212 17.6 

I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a 1 372 4 .6% 

L a fo re s t a l FCI 159 . 5 % 

F o n d o N a c i o n a l p a r a e l F o m e n t o de las A r t e s a n í a s 152 . 5 % 

F i d e p a l 227 . 8 % 

P r o m o t o r a d e l M a g u e y y d e l N o p a l 164 . 6 % 

C o m i s i ó n N a c i o n a l de Zonas Á r i d a s 236 . 8 % 

F i d e i c o m i s o p a r a Obra s Sociales a C a m p e s i n o s C a ñ e r o s de 

Escasos Recursos 1 629 5 .5% 

P r o d u c t o r e s Forestales de la T a r a h u m a r a 481 1.5% 

P a t r i m o n i o I n d í g e n a d e l V a l l e d e l M e z q u i t a l 488 1.6% 

F i d e i c o m i s o d e l F o n d o C a n d e l i i l e r o 134 . 5 % 

F i d e i c o m i s o p a r a E x p o r t a c i ó n d e la H i e r b a de C a n d e l i l l a 134 . 5 % 

A c c i o n e s c o m p l e m e n t a r i a s p a r a el m e j o r a m i e n t o de la 

i n f r a e s t r u c t u r a social y e c o n ó m i c a 903 3% 

E l e c t r i f i c a c i ó n r u r a l 361 1.2% 

T e l e f o n í a r u r a l 29 . 1 % 

P r o d u c c i ó n y t r a n s f o r m a c i ó n r u r a l 14 . 1 % 

D e s a r r o l l o a g r o i n d u s t r i a l 161 . 5% 

I n t e g r a c i ó n a l D e s a r r o l l o N a c i o n a l de Zonas D e p r i m i d a s 

y G r u p o s M a r g i n a d o s 62 . 2 % 

T r a n s f e r e n c i a s a los g o b i e r n o s de los estados 276 . 9 % 

U n i d a d A d m i n i s t r a t i v a C o p l a m a r 182 . 6 % 

C a p a c i t a c i ó n d e C o m i t é s d e C o n s u l t a y P r o m o c i ó n P r o d u c t i v a 20 . 1 % 

Es tudios d e p r e i n v e r s i ó n 26 . 1 % 

F u e n t e : I n s t i t u t o N a c i o n a l I n d i g e n i s t a , op. cit, p . 97. 

se t e m i ó q u e la crisis e c o n ó m i c a p r o v o c a r a u n a r u p t u r a d e l Estado de d e r e c h o , u n e s t a l l i d o 

socia l de consecuencias i m p r e v i s i b l e s o , p o r l o m e n o s , la p r o l i f e r a c i ó n i n c o n t r o l a b l e d e la de­

l i n c u e n c i a causada p o r el h a m b r e y la d e s e s p e r a c i ó n . 

http://Fntidp.de'
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C o m o mencionamos , m á s a l lá de la coyuntura , el desprestigio d e l p ro­
yecto estatista era e n o r m e . Se c o m e n z ó a d e f i n i r u n nuevo p a t r ó n d e desa­
r r o l l o e c o n ó m i c o y de in te rvenc ión de l Estado. A lo largo de dos sexenios 
( M i g u e l de la M a d r i d H u r t a d o , 1982-1988, y Carlos Salinas de G o r t a r i , 
1988-1994) se fue a r t i cu lando hasta delinearse como: 

una estrategia de racionalización de los recursos públicos consistente en res­
tringir la vieja forma de intervención económica estatal y sustituirla por una 
nueva. La característica fundamental de esta última es su vocación de cons­
truir un nuevo modelo de desarrollo y un nuevo esquema de vinculación con 
e l e x t e r i o r [ . . . 1 D o s s o n l o s o b j e t i v o s p r i o r i t a r i o s : c r e a r una economía de mer­

cado c o m p e t i t i v a con r a p a c i d a d de a r r a s t r e y c r e c i m i e n t o v t r a n s f o r m a r l o s 

i n s t r u m e n t o s d e i n t e r v e n c i ó n e c o n ó m i c a d e l E s t a d o , s o b r e i o d o e n f u n c i o n e s 

d e r e g u l a c i ó n . 4 9 

L a privat ización, la p r i m a c í a de la empresa privada, una sociedad desre­
gulada y el Estado m í n i m o , fueron los ejes del nuevo m o d e l o de desarrol lo . 

Fue u n proceso comple jo . D u r a n t e el sexenio de M i g u e l de la M a d r i d 
se r e c o n o c i ó la gravedad de la crisis y su ge s t i ón se c e n t r ó en superarla ; 
pero tal s i tuac ión , a d e m á s , fue aprovechada para generar las condic iones 
para e l cambio de m o d e l o de desarrol lo. U n a de las acciones que se i m p u ­
so para revert ir los efectos de la r e c e s i ó n e c o n ó m i c a fue el a ch icamiento 
del Estado (venta, fus ión o l i q u i d a c i ó n de u n gran n ú m e r o de empresas 
p ú b l i c a s ) , y la r e d u c c i ó n de l gasto p ú b l i c o 5 0 (la cual se t radu jo e n la sus­
p e n s i ó n de u n a serie de subsidios, c a n c e l a c i ó n de programas sociales y 
despido de empleados p ú b l i c o s ) . T o d o el lo s ignif icó una r e d e f i n i c i ó n d e l 
papel del Estado: en la e c o n o m í a , ahora sería una labor de r e g u l a c i ó n , 
c o n t r o l y o r i e n t a c i ó n , ya no una p a r t i c i p a c i ó n directa , y en mater ia de bie­
nestar social se b u s c a r í a l i m i t a r su in te rvenc ión al m í n i m o . 

4 9 R e n é M i l l á n y Francisco V a l d é s U g a l d e , " L a r e f o r m a d e l Estado: r e f l e x i o n e s sobre la 

p o l í t i c a social" , e n Las políticas sociales de México en los años noventa, M é x i c o , I n s t i t u t o M o r a -

FLACSO-UNAM, 1995, p . 146. 
5 0 E n t r e 1983 y 1988, e l p r e s u p u e s t o f e d e r a l p r á c t i c a m e n t e n o c r e c i ó e n t é r m i n o s reales; 

a d e m á s , t u v o u n a d i s t o r s i ó n financiera c r e c i e n t e . E n 1 9 8 1 , 7 0 % d e l gasto se d e s t i n a b a a los 

r e n g l o n e s p r o d u c t i v o s y sociales, 2 4 % al servic io de l a d e u d a y e l resto r e p r e s e n t a b a p a r t i c i p a ­

c iones a estados y m u n i c i p i o s ; al a ñ o s i gu iente la p r o p o r c i ó n e n t r e gasto p r o g r a m a b l e y servi­

c io de la d e u d a fue de 3 9 % . Seis a ñ o s d e s p u é s esta d i s t o r s i ó n l l e g ó a i n v e r t i r las p r o p o r c i o n e s : 

en e l p r e s u p u e s t o para 1988 s ó l o 3 8 % se des t ina a b ienes y sen-icios y, p o r e l c o n t r a r i o , 5 7 % 

t i e n e c o m o o b j e t o e l pago d e l servic io de la d e u d a p ú b l i c a i n t e r n a y e x t e r n a . Rosa lba Carras­

co y E n r i q u e P r o v e n c i o , " L a p o l í t i c a social , 1983-1988, y sus p r i n c i p a l e s consecuencias " , Inves­

tigación Económica, IIE-UNAM, n ú m . 184, a b r i l - j u n i o de 1988, p . 92 . 
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E n ese contex to de escasez de recursos p ú b l i c o s y de r e d e f í n i c i ó n de l 
papel d e l Estado, el tema de la lucha contra la pobreza y la m a r g i n a c i ó n 
fue e l i m i n a d o de la re tór i ca of ic ia l . E l Plan Nac iona l de Desarrol lo (1982¬
1988) s ó l o anota: "La lucha contra la desigualdad se rá realista, dec id ida y 
permanente . Por e l lo hay que reconocer que mientras subsista la crisis n o 
se p o d r á avanzar cual i tat ivamente en el proceso de just ic ia social. E n el 
corto plazo, no existen las bases materiales para lograr la m e j o r í a de los n i ­
veles de vida de la p o b l a c i ó n . " 5 1 

El tema fue abandonado , y a p r i m e r a vista parece que nada s u c e d i ó 
con respecto a la a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza. Sin embargo, é sa es u n a 
falsa i m p r e s i ó n . P r i m e r o , porque si b i e n d e s a p a r e c i ó la Coplamar (en abr i l 
de 1983 se d e r o g ó el acuerdo de su c r e a c i ó n ) , se m a n t u v i e r o n los progra­
mas sectoriales realizados a través de ella. Los programas q u e d a r o n ba jo la 
responsabil idad de las dependencias federales encargadas de i n s t r u m e n ­
tarlos (véase cuadro 5 ) . 

Cuadro 5 
Programas derivados de la Coplamar administrados 

p o r otras dependencias, 1982-1988 

Dependencia federal Programa 

I n s t i t u t o M e x i c a n o d e l Seguro Social 

C o m i s i ó n Federa l de E l e c t r i c i d a d 

C o n a s u p o 

S e c r e t a r í a d e C o m u n i c a c i o n e s y 

T r a n s p o r t e s 

S in da to 

S e c r e t a r í a d e E d u c a c i ó n P ú b l i c a 

S e c r e t a r í a d e la R e f o r m a A g r a r i a 

P r o g r a m a de S o l i d a r i d a d Social p o r C o o p e r a c i ó n Co­

m u n i t a r i a 

P r o g r a m a de E l e c t r i f i c a c i ó n para Zonas M a r g i n a d a s 

d e l M e d i o R u r a l 

Sistema C o n a s u p o - C o p l a m a r de Zonas M a r g i n a d a s 

y Servicios I n t e g r a d o s de A p o y o a ia E c o n o m í a Cam­

pes ina 

P r o g r a m a de A g u a Potab le y C a m i n o s ( e n l o r e l a t i v o 

a c a m i n o s ) 

P r o g r a m a para e l M e j o r a m i e n t o de la Casa R u r a l ; 

P r o g r a m a de U n i d a d e s B á s i c a s de P r o d u c c i ó n A l i ­

m e n t a r i a , y l o r e f e r e n t e al P r o g r a m a de A g u a P o t a b l e 

y C a m i n o s 

P r o g r a m a p a r a e l E s t a b l e c i m i e n t o de Casas-Escuela 

P r o g r a m a de C a p a c i t a c i ó n y E m p l e o C o o p e r a t i v o 

p a r a e l F o m e n t o de Recursos Na tura l e s 

F u e n t e : E n r i q u e V a l e n c i a L o m e l í y R o d o l f o A g u i r r e Riveles, op. cit., p . 62. 

5 1 P o d e r E j e c u t i v o Federa l , Plan Nacional de Desarrollo (1983-1988), M é x i c o , P o d e r E jecu­

t i v o F e d e r a l , 1983, p . 212. 
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Segundo, p o r q u e es a l o largo de l gob ie rno de M i g u e l de la M a d r i d 
cuando se sentaron las bases operativas (nos refer imos a los Convenios 
Ú n i c o s de Desarrol lo) para que en el siguiente sexenio se i n s t r u m e n t a r a el 
Pronasol , hasta la fecha el m á s ambicioso p r o g r a m a de a d m i n i s t r a c i ó n de 
la pobreza. 

D u r a n t e el gob ierno de L ó p e z Por t i l lo , los C U C f u e r o n las herramientas 
para planear inversiones conjuntas entre la f e d e r a c i ó n y los estados, finan­
ciadas a través de u n ramo espec í f i co del presupuesto de egresos federal , el 
X X V I , d e n o m i n a d o " P r o m o c i ó n Regional" . C o n M i g u e l de la M a d r i d , i n i -
c ia lmente, mantuv ie ron la misma estructura pero con dis t into n o m b r e : Con­
venios Ú n i c o s de Desarrol lo Í C U D ) . Estaban integrados p o r los siguientes 
programas: Sectoriales Concertados (Prosee) : 5 2 de Desarrollo Estatal (Pro-
des ) ; 5 3 Programas Estatales de Invers ión ( P E I ) ; 5 4 in tegra l para el Desarrol lo 
Rura l (Pider) y de Atenc ión a Zonas Marginadas ( P A Z M ) . 

Pero a p a r t i r de 1984 cambiaron , y se a c o r d ó uni f icar los c inco progra­
mas que integraban los C U D ( P E I , Pider, P A Z M , Prosee y Prodes) bajo el r u ­
b r o de Programas de Desarrol lo Regional (PDR), c o n tres especialidades: 
a) programas de infraestructura bá s i ca de a p o y o , 5 5 b) programas de infraes­
t r u c t u r a para el desarrol lo soc ia l , 5 6 y c) programas p r o d u c t i v o s . 5 7 " C o n esta 
u n i f i c a c i ó n de programas se l levó a cabo u n proceso ú n i c o de programa­
c ión c o n u n a sola apertura p r o g r a m á t i c a , una propuesta de inver s ión de 
los gobiernos estatales, u n mecanismo ú n i c o de a d m i n i s t r a c i ó n de recur­
sos y la ag i l i zac ión en los movimientos p r e s u p u é s t a l e s . " 5 8 

5 2 Los Prosee f u e r o n c o n c e b i d o s c o n el p r o p ó s i t o de e jecutar los de f o r m a c o n j u n t a , t a n ­
to p o r p a r t e de los sectores de la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a f e d e r a l c o m o p o r los de los estados, 
m e d i a n t e acuerdos de c o o r d i n a c i ó n . S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupues to , " I n f o r m e d e 
E j e c u c i ó n , 1983", Antología de la planearían en México, v o l . 18, M é x i c o , SPF-Fondo d e C u l t u r a 
E c o n ó m i c a , 1985, p . 4 3 1 . 

5 3 D i c h o s p r o g r a m a s d e b í a n i m p u l s a r , c o n e l p o y o de la f e d e r a c i ó n , los p r o g r a m a s , re­
g iones y sectores d e a c t i v i d a d que los estados c o n s i d e r a r a n p r i o r i t a r i o s o e s t r a t é g i c o s p a r a su 
d e s a r r o l l o . Ibid. 

5 4 T e n í a n p o r o b j e t o descentra l i zar las acc iones de las d e p e n d e n c i a s federa les e n m a t e ­
r i a de p r o g r a m a c i ó n , e j e c u c i ó n y c o n t r o l de inver s iones e n los estados. Ibid. 

5 5 C o n los cuales se buscaba p r o v e e r servicios d e e l e c t r i f i c a c i ó n r u r a l , carreteras a l i m e n -
tadoras , c a m i n o s rura les , carreteras estatales y aeropistas . S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Pre­
supues to , "Los p r i m e r o s resul tados : tres a ñ o s d e avance" , Antología de la planeación en México, 
v o l . 18, M é x i c o , SPP-Fondo de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1985, p p . 360-365. 

5 6 Responsables de d o t a r de servicios a las c o m u n i d a d e s rura les y urbanas , a s í c o m o d e 
g a r a n t i z a r los m í n i m o s de b ienes tar social e n m a t e r i a de n u t r i c i ó n , s e g u r i d a d socia l , asisten­
cia m é d i c a , m e j o r a m i e n t o u r b a n o , v i a l i d a d , agua, a l c a n t a r i l l a d o . Ibid. 

5 7 Su o b j e t i v o era i m p u l s a r e l de sa r ro l lo de las á r e a s rurales p o r m e d i o de invers iones dest i­
nadas a la p r o d u c c i ó n , p r i o r i t a r i a m e n t e de bienes b á s i c o s para la p o b l a c i ó n m á s necesitada. Ibid. 

5 8 Ibid., p . 363. 
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Así , los convenios se s impl i f i caron y se t rans formaron en u n i n s t r u m e n ­
to p r o g r a m á t i c o e spec í f i co . Por p r i m e r a vez, cada u n a de las 31 entidades 
federativas s e ñ a l a r o n los principales proyectos y obras que h a b r í a n de reali­
zar los sectores de la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a federal , d e n t r o de sus progra­
mas normales de invers ión. L a f o r m u l a c i ó n de l convenio , en cada e n t i d a d , 
p e r m i t i ó la e spec i f i cac ión de las pr ior idades , programas y proyectos. 

C o m o veremos m á s adelante, tales convenios s e r á n h á b i l m e n t e ut i l iza­
dos p o r el presidente Carlos Salinas para p o n e r en marcha el Pronasol . 

CRISIS DE LEGITIMIDAD, REFORMA DEL. ESTADO Y GOBERNABJUDAD; 
EL PRONASOL 

El i n i c i o del sexenio de Carlos Salinas de Gor ta r i resul tó ser pa r t i cu l a rmen­
te conf l i c t ivo p o l í t i c a m e n t e . D u r a n t e la c a m p a ñ a electoral pres idencia l de 
1988 fue evidente el descontento de amplias capas de la p o b l a c i ó n p o r el 
d e t e r i o r o de su nive l de vida, provocado p o r el p rograma de ajuste e c o n ó ­
m i c o que impuso el gob ie rno de M i g u e l de la M a d r i d . 5 9 E l desconten­
to cr is ta l izó en u n a m p l i o m o v i m i e n t o social poselectoral que objetaba 
v io lentamente u n a de las reglas n o escritas de l sistema po l í t i co mex icano : 
el f raude electoral . 

L a insurgencia electoral m o s t r ó que la alianza t rad ic iona l de intereses 
y lealtades, sustento de l Estado posrevolucionar io , h a b í a empezado a des­
moronarse . Los beneficios iniciales de la r e f o r m a estructural delamadridis-
ta se h a b í a n concentrado f u n d a m e n t a l m e n t e en el sector expor tador . De 
esa manera , para el gob ie rno de Salinas, la gran l ecc ión de l rechazo electo­
ra l fue que n o se p o d í a i n s t r u m e n t a r u n p r o g r a m a de cambio vert ica l s in el 
apoyo de grupos sociales organizados . 6 0 El nuevo m o d e l o de desarrol lo , 
encabezado p o r u n Estado adelgazado que p r o m o v e r í a el c r e c i m i e n t o eco­
n ó m i c o p r i n c i p a l m e n t e mediante e l apoyo al sector pr ivado expor tador , 
r e q u e r í a con urgenc ia de u n a nueva alianza que sirviera de base social. 

5 9 Para 1988, el d e s e m p l e o h a b í a a lcanzado la c i f r a de siete m i l l o n e s de de socupados , e l 
2 0 % de la p o b l a c i ó n e c o n ó m i c a m e n t e activa. A l o l a r g o d e l sexenio , e l p o d e r a d q u i s i t i v o d e l 
sa lar io m í n i m o s u f r i ó u n a p é r d i d a de 5 2 % . Estela G u t i é r r e z Garza ( c o o r d . ) , La crisis del Estado 
de bienestar, M é x i c o , UNAM-Siglo X X I E d i t o r e s , 1989, p . 14. E l gasto p ú b l i c o p a r a e l b i e n e s t a r 
p a s ó d e 17 .2% d e l p r e s u p u e s t o t o t a l e n 1981 a 9 .2% e n 1987. E l gasto d e b ienes t a r se r e d u j o 
de m a n e r a p r o p o r c i o n a l a l a u m e n t o de los recursos des t inados a l p a g o de l a d e u d a . Rosa lba 
Carrasco y E n r i q u e P r o v e n c i o , op. cit., p . 1 0 1 . 

6 0 A l respecto , v é a s e Den i se Dresser, " E n busca d e l a l e g i t i m i d a d p e r d i d a . P r o n a s o l , po­
breza y p o l í t i c a e n el g o b i e r n o de Salinas", e n G a b r i e l M a r t í n e z ( c o m p . ) , Pobreza y política so­
cial en México, M é x i c o , ITAM-Fondo de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1997. 
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Los retos que enfrentaba el g o b i e r n o de Carlos Salinas eran n o s ó l o 
po l í t i co s sino t a m b i é n e c o n ó m i c o s . 6 1 Sin embargo, u n a ñ o le b a s t ó a Sali­
nas para recuperar el c o n t r o l de l pa í s , y pasar a la ofensiva y comenzar a 
impul sar el proyecto de m o d e r n i z a c i ó n que p a r e c í a estancado. 

L a serie de reformas instrumentadas i n c l u y e r o n : tres re formas polít i­
co-electorales, el desmante lamiento del in tervenc ion i smo estatal (adelga­
zamiento del Estado, l ibera l izac ión comerc ia l y r e d u c c i ó n de la r e g u l a c i ó n 
del m e r c a d o ) , u n a nueva r e f o r m a admin i s t r a t iva 6 2 y, en materia de po l í t i c a 
social, la p r o m o c i ó n de programas focalizados. 

Sobre el ú l t i m o tema, que es el que nos compete , Luis A g u i l a r Vi l l a -
nueva destaca que uno de los blancos de la crít ica de Carlos Salinas f u e r o n 
las po l í t i ca s de gasto gubernamenta l ind i ferenc iado , a las cuales a t r i b u y ó 
los grandes trastornos y la deb i l idad de las finanzas publicas. Por t a n t o , el 

bteció^mbiénlie™ Ixpf^ZT nTpmL i n s t m m e ' n t a c í ó ^ las polí¬
ticas de ajuste e c o n ó m i c o de l g o b i e r n o de lamadr id i s ta , s ino c o m o 
resultado de las pol í t icas estatistas y de los "equivocados" compromisos d e l 
Estado con el bienestar soc ia l . 6 3 

S e g ú n el gob ie rno salmista, la paradoja ex t rema de l Estado posrevolu­
c i o n a r i o se advirt ió cuando el gasto en bienestar d e j ó de ser eficaz para ga­
rant izar la s a t i s f acc ión de las demandas sociales, para asegurar " la 
gobernab i l idad de sociedades cada vez m á s diferenciadas y h e t e r o g é n e a s , y 
para impulsar la p r o d u c t i v i d a d de la e c o n o m í a " . 6 4 Así , a mayor gasto social 
c o r r e s p o n d i e r o n crecientes déf ici t para la a t e n c i ó n de las necesidades bási­
cas de la p o b l a c i ó n , incapacidad en la d i r e c c i ó n po l í t i ca y u n a e c o n o m í a 
m á s i m p r o d u c t i v a . 

D e n t r o del an ter ior marco crít ico y just i f icator io se inser tó el Pronasol , 
con e l cual se buscaba: 

b l E l p a n o r a m a e c o n ó m i c o n o era m e n o s p r o b l e m á t i c o . Para d i c i e m b r e de 1988, la eco­
n o m í a n a c i o n a l p re sentaba s í n t o m a s d e e s t a n c a m i e n t o p r o l o n g a d o y altas tasas de i n f l a c i ó n . 
L a causa p r i n c i p a l d e la s i t u a c i ó n era la e n o r m e t r ans fe renc i a de recursos a l e x t e r i o r p o r c o n ­
c e p t o d e la d e u d a ; s e n c i l l a m e n t e , t a l sa l ida de cap i t a l era i n c o m p a t i b l e c o n la r e a c t i v a c i ó n 
e c o n ó m i c a . E n t r e 1983 y 1988, la sa l ida de recursos s i g n i f i c ó 6% d e l PIB, y p a r a 1988 la d e u d a 
a s c e n d í a a m á s d e 100 m i l m i l l o n e s de d ó l a r e s , es d e c i r , 5 7 % de los recursos g e n e r a d o s p o r e l 
p a í s ese a ñ o . L u i s M e d i n a P e ñ a , op. cit., p . 250. 

6 2 V é a s e L u i s A g u i l a r V i l l a n u e v a , " E l f e d e r a l i s m o m e x i c a n o : f u n c i o n a m i e n t o y tareas 
p e n d i e n t e s " , Revista Mexicana de Sociología, IIS-UNAM, a ñ o L V f f l , n ú m . 3, 1996, p . 198. 

63 Ibid., p . 212. 
6 4 S e c r e t a r í a de D e s a r r o l l o Socia l , El Programa Nacional de Solidaridad en la modernización 

nacional, m i m e o , M é x i c o , SPP, 1992, p . 1 1 . 
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volver a capacitar a la política social como instrumento legítimo de la goberna-
bilidad, donde existan demandas acotadas, priorizadas, ubicadas geográfica­
mente y socialmente, con interlocutores precisos y representativos, capaces de 
acercar la oferta de bienes públicos a las expectativas más legítimas de la socie­
dad, estableciendo un abierto compromiso de co-gestión en la oferta guberna­
menta l . 6 5 

Lejos de ser u n s imple p r o g r a m a social de urgencia , corno los p r o m o ­
vidos e n esos momentos p o r el Banco M u n d i a l , 6 6 y m u y cercano a las expe­
riencias de pol í t icas de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza, como el P ider y ¡a 
Goplarnar. el Pronasoi b u s c ó generar la base de apoyo social que ei gobier-
no 'de (-arlos Salinas r e q u e r í a para p r o m o v e r cambios estructurales. ' 

El Pronaso! fue establecido p o r acuerdo presidencial el 2 de d i c i e m b r e 
de 1988, y r e p r e s e n t ó el p r i m e r acto de gob ie rno del presidente Salinas, lo 
cual resulta m u y i m p o r t a n t e dada la difícil coyuntura en la que a s c e n d i ó al 
poder . 

L u e g o de estar ausente de la r e tór i ca of icial durante u n sexenio, el 
tema de la pobreza p a s ó a ser el centro m i s m o del discurso de l pres idente 
Salinas. S o r p r e n d i ó que el de la pobreza, par t i cu larmente la pobreza extre­
ma, fuera presentado como el p r o b l e m a m á s i m p o r t a n t e que iba a a tender 
el g o b i e r n o salinista. P r i m e r o , p o r q u e era evidente que iba a haber cont i ­
n u i d a d con respecto a la po l í t i ca e c o n ó m i c a , causa directa de l empobrec i ­
m i e n t o de grandes sectores de la p o b l a c i ó n ; y segundo, p o r el real i smo con 
que el g o b i e r n o r e c o n o c i ó la d i m e n s i ó n de tal p r o b l e m a . 0 7 

A l igua l que en administraciones anteriores, la p r e o c u p a c i ó n p o r la 
pobreza estuvo cruzada por el tema de la estabilidad po l í t i ca y social. El 

65 Ibid., p . 44. 
6 6 L l a m a d o s t a m b i é n f o n d o s sociales, d i c h o s p r o g r a m a s estaban sustentados e n c r i t e r i o s 

de " e f i c i e n c i a t é c n i c a " y buscaban l o q u e se l l a m ó " c o m p e n s a c i ó n socia l " , f o c a l i z a n d o " p o b l a ­

c iones o b j e t i v o " (los g r u p o s m á s p o b r e s ) , c o n la i d e a de p r o p o r c i o n a r l e s u n a " r e d de p r o t e c ­

c i ó n " m e d i a n t e pa l ia t ivos de ingre so , a l i m e n t a c i ó n o e m p l e o p o r e l t i e m p o que d u r a r a el 

ajuste e c o n ó m i c o . A d e m á s de t e n e r u n a t e m p o r a l i d a d d e f i n i d a ( p o r l o g e n e r a l , c u a t r o a ñ o s ) , 

u t i l i z a b a n es t ructuras extraestatales p a r a su a p l i c a c i ó n (o rgan izac iones n o g u b e r n a m e n t a l e s ) 

y e r a n financiados c o n recursos p r e d o m i n a n t e m e n t e e x t e r n o s . A l respecto , v é a s e G a b r i e l a Ba­

rajas, " C o m i t é s de S o l i d a r i d a d e n M é x i c o . S u r g i m i e n t o y e v o l u c i ó n de la e s t ruc tura o rgan iza ­

t iva p r o m o v i d a a p a r t i r d e l P r o n a s o i " , Estudios Sociológicos, E l C o l e g i o de M é x i c o , v o l . X V , m í m 

45, 1997. 

6 7 A p a r t i r de u n a v i s i ó n de c o n j u n t o , se r e c o n o c i ó q u e , p a r a 1988, v iv ían en M é x i c o 4 1 

m i l l o n e s de personas q u e n o s a t i s f a c í a n sus necesidades esenciales. S in h a c e r r e f e r e n c i a al 

m é t o d o d e m e d i c i ó n u t i l i z a d o , se a f i r m ó q u e , de ese t o t a l , 17 m i l l o n e s se e n c o n t r a b a n e n 

c o n d i c i o n e s d e p o b r e z a e x t r e m a . Conse jo C o n s u l t i v o d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de S o l i d a r i d a d , 

El combate a la pobreza, M é x i c o , E l N a c i o n a l , 1991 , p . 54. 



88 G A B R I E L A BARAJAS ¿ 7 X L I I - 1 

d i a g n ó s t i c o era claro: "hay que hacer u n gran esfuerzo para i n t e n t a r igua­
lar capacidades, pero sobre todo hay que evitar que la es trat i f icación l legue 
a obstaculizar el l ib re j u e g o de las opor tunidades y le i m p r i m a al sistema 
u n a r ig idez e x p l o s i v a " 6 8 

Sobre el f u n c i o n a m i e n t o del Pronasol, cabe destacar la rapidez c o n que 
fue in s t rumentado , y su capacidad para responder a las demandas sociales. 

L o anter ior se expl ica p o r q u e el Pronasol se m o n t ó sobre i n s t r u m e n ­
tos p r o g r a m á t i c o s y administrat ivos heredados de los sexenios anter iores 
( r amo X X V I , "Desarrol lo Regional" , los Coplades, antes Coprodes , y los 
C U D ) , y porque se r e c u p e r ó t a m b i é n a ese " equ ipo de operadores f a m i l i a r i ­
zados con el trabajo y el contacto d i recto con las comunidades " , 6 9 cuya ca­
pacidad de p e n e t r a c i ó n t e r r i t o r i a l ya era conocida desde la Coplamar . 

E n u n p r i m e r m o m e n t o , el g o b i e r n o salmista sencil lamente c o n t i n u ó 
con lo realizado a lo largo de la a d m i n i s t r a c i ó n de M i g u e l de la M a d r i d . 
D u r a n t e 1989 "fue, en t é r m i n o s prác t i co s , u n a e x t e n s i ó n de los programas 
y presupuestos de desarrol lo reg iona l t r ad ic iona lmente exis tentes" ; 7 0 sin 
embargo , ese m i s m o a ñ o se rea l izaron dos cambios en el f u n c i o n a m i e n t o 
de los C U D que f u e r o n centrales para la e v o l u c i ó n poster ior de l Pronasol . 

P r i m e r o . Los sectores de la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a federal se com­
p r o m e t i e r o n a que todas las transferencias de recursos financieros a los go­
biernos de los estados se h a r í a n ú n i c a y exclusivamente p o r el r a m o X X V I , 
"Desarrol lo R e g i o n a l " . 7 1 La anter ior m e d i d a se ju s t i f i có como u n a a c c i ó n 
que buscaba una mayor racional idad del aparato públ ico , pero en los hechos 
s igni f icó la c o n c e n t r a c i ó n de los recursos en manos de l presidente, q u i e n 
los m a n e j a r í a c o n la e n o r m e discrecional idad que p e r m i t í a d i c h o r a m o . 

Esto ú l t imo llevó a u n proceso de cent ra l i zac ión , a l rededor del Prona­
sol, de todos los programas desarrollados por la a d m i n i s t r a c i ó n federal en 
los estados, especialmente aquellos que llevaban a cabo trabajo de base o 
apoyo c o m u n i t a r i o . De los 13 programas que in ic i a lmente c o n f o r m a r o n el 
Pronasol , "once exi s t ían con anter ior idad , con nombres , p r o p ó s i t o s , d i s e ñ o 
y o p e r a c i ó n m u y semejantes" . 7 2 L o anter ior explica su c rec imiento especta­
cular. Por e jemplo , la i n c o r p o r a c i ó n de programas como el de I n t e g r a c i ó n 
de la M u j e r al Desarrol lo ( P i n m u d e ) o el de IMSS-Coplamar, presentados 

68 Ibid., p . 60. 
6 9 S e c r e t a r í a de D e s a r r o l l o Social , Cronología del inicio de los principales programas y actos del 

Programa de. Solidaridad, de diciembre de 1988 a mayo de 1993, m i m e o , M é x i c o , Sedesol, 1993, p . 42 . 
7 0 A n t o n i o P e n i c h e , " E l P r o n a s o l : a lgunas notas y r e f l e x i o n e s generales" , El Cotidiano, 

UAM-A, n ú m 49, 1992, p . 2 1 . 
7 1 F e r n a n d o V á z q u e z A l a n í s , "Las esferas de g o b i e r n o y sus mecani smos de c o o r d i n a c i ó n " , 

e n J o s é C h a ñ e s N i e t o et al, Ensayos sobre la modernidad nacional M é x i c o , D i a n a , 1989, p . 254. 
7 2 A n t o n i o P e n i c h e , op. cit, p . 22 . 
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en 1989 como Mujeres en Sol idar idad e IMSS-Sol idar idad, respectivamente, 
a p o r t ó m é t o d o s de t r a b a j o , 7 3 oficinas en campo, personal especializado en 
trabajo de base y u n a i m p o r t a n t e estructura organizativa en el á m b i t o co­
m u n i t a r i o , p r o d u c t o de la labor realizada en miles de poblados a lo l a rgo de 
m á s de u n a d é c a d a a través de programas como Pider, Cop lamar y otros . 

Segundo. La i n c o r p o r a c i ó n , a los C U D , de u n anexo técnico que d e s c r i b í a 
deta l ladamente las acciones convenidas, al m o m e n t o de su firma.74 D i c h o 
cambio fue justi f icado p o r la necesidad de dar a conocer a los gobiernos 
estatales la u b i c a c i ó n , m o n t o y responsables de la e j e c u c i ó n de las acciones 
y obras coordinadas. E n la prác t i ca , los anexos c o n t e n í a n el detal le obra 
p o r obra y lugar p o r lugar d o n d e se e j ecu ta r í an las acciones de benef ic io 
social, pe ro a d e m á s se e x i g í a que cada una de ellas fuera avalada p o r la or­
g a n i z a c i ó n social o c o m u n i d a d beneficiada; d i c h o aval t a m b i é n se anexaba 
al c o n v e n i o . 7 5 Esto s e n t ó las bases para que la p r o g r a m a c i ó n se trasladara a 
la c o m u n i d a d , s a l t á n d o s e a las autoridades locales, tanto estatales c o m o 
municipales . L a inef ic iencia de las estructuras administrativas locales, evi­
dente c o n las po l í t i cas de d e s c e n t r a l i z a c i ó n delamadridista , fue resuelta 
pasando p o r enc ima de dichas estructuras. Se e s t ab lec ió a s í u n a r e l a c i ó n 
directa entre el pres idente y los beneficiarios de l Pronasol. Si b i e n d i cha 
r e l a c i ó n ya se h a b í a establecido a través de l Pider y la Coplamar , c o n Sali­
nas fue llevada al ex t remo. 

7 3 R e t o m a d o d e l P i n m u d e , M u j e r e s en S o l i d a r i d a d funcionó c o n l a m e t o d o l o g í a d e pla-
n e a c i ó n p a r t i c i p a t i v a . C o n é s t a , " l o s g r u p o s opera t ivos , c o n s t i t u i d o s p o r f u n c i o n a r i o s d e l p r o ­
g r a m a y u b i c a d o s e n la z o n a d e a t e n c i ó n , p r o m u e v e n la p a r t i c i p a c i ó n de las m u j e r e s y su 
c o m u n i d a d . E n e l p roce so d e a u t o d i a g n ó s t i c o , las m u j e r e s r e f l e x i o n a n sobre su p r o b l e m á t i c a 
c o n c r e t a , es d e c i r , sobre su t r a b a j o c o t i d i a n o y sus c o n d i c i o n e s de v ida , d e f i n e n e l p r o b l e m a 
eje y p r o p o n e n so luc iones viables m e d i a n t e p royec to s p r o d u c t i v o s " . P r o n a s o l , Mujeres en Soli­
daridad, M é x i c o , P r o n a s o l , 1 9 9 1 , p p . 4-5. Por o t r o l a d o , IMSS-Solidaridad r e t o m ó e l m é t o d o de 
a t e n c i ó n i n t e g r a l a la sa lud d e s a r r o l l a d o p o r e l 1MSS. A p r o v e c h a n d o la e x p e r i e n c i a i n t e r n a c i o ­
n a l sobre p a r t i c i p a c i ó n c o m u n i t a r i a y c o n base e n e l c o n o c i m i e n t o y la p r á c t i c a a d q u i r i d a des­
de p r i n c i p i o s d e la d é c a d a de los setenta , se fue d e s a r r o l l a n d o este m é t o d o d e a t e n c i ó n . E l 
m o d e l o f u n c i o n a b a d e la s i gu ien te m a n e r a : la c o m u n i d a d se r e u n í a e n asambleas y e n estas 
r e u n i o n e s se l levaba a cabo e l d i a g n ó s t i c o de la s a l u d de la p o b l a c i ó n . U n a vez d e t e c t a d o s los 
m o t i v o s d e m u e r t e y e n f e r m e d a d , e l p e r s o n a l de la u n i d a d m é d i c o - r u r a l c o l a b o r a b a c o n la co­
m u n i d a d p a r a h a c e r u n a n á l i s i s e n e l que se p u d i e r a c o r r e l a c i o n a r las causas y los efectos de 
la e n f e r m e d a d c o n las c o n d i c i o n e s de v ida . C u a n d o la g e n t e i d e n t i f i c a b a las causas d e la en­
f e r m e d a d y se p r o p o n í a l u c h a r c o n t r a ellas, se o r g a n i z a b a u n C o m i t é de Sa lud cuyos m i e m ­
bros r e c i b í a n c a p a c i t a c i ó n de a c u e r d o c o n e l p e r f i l d e c o n o c i m i e n t o y h a b i l i d a d e s q u e les 
p e r m i t í a a p o y a r a la c o m u n i d a d . Gaceta de Solidaridad, Órgano de Información del Programa Na­
cional de Solidaridad, a ñ o 1 , n ú m . 14, 15-31 de o c t u b r e de 1 9 9 1 . 

7 4 F e r n a n d o V á z q u e z A l a n í s , op. cit., p . 255. 
7 5 S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y Presupues to , Informe a los miembros del Consejo Consultivo 

delPNS, m i m e o , M é x i c o , 1989, p . 5. 
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L a capacidad del Pronaso], para m o l d e a r y dar cauce i n s t i t u c i o n a l a las 
demandas de grupos de p o b l a c i ó n potenc ia lmente conflictivos, fue paten­
te desde su p r i m e r a ñ o de f u n c i o n a m i e n t o . A l presentar su p r i m e r in for­
me de gob ierno , el presidente Salinas r e c o n o c i ó que se h a b í a n real izado 
44 m i l obras a través del Pronasol, y a n u n c i ó que su presupuesto as ignado 
se d u p l i c a r í a para 1990. 

E l Pronasol c o m e n z ó a crecer; p o r e jemplo , só lo durante m a r z o de 
1990 se d i e r o n a conocer siete p rogramas , 7 6 y s igu ió creciendo. Para 1992, 
era u t i l i zado para realizar, con la p a r t i c i p a c i ó n ' d i r e c t a de los p r o p i o s be­
neficiarios , obras de infraestructura b á s i c a ( p a v i m e n t a c i ó n , agua potab le , 
a lcantar i l lado, e lectr ic idad, etc . ) . así c o m o para la rehabi l i t ac ión y el man­
t e n i m i e n t o de planteles educativos y centros de salud c o m u n i t a r i o s . Sirvió 
t a m b i é n para apoyar p e q u e ñ o s proyectos product ivos y para asignar apo­
yos e c o n ó m i c o s y en especie a u n a serie de grupos definidos: n i ñ o s pobres, 
campesinos de zonas de t empora l , j ub i l ados , periodistas, etc. Para fines de 
ese a ñ o , el d o c u m e n t o "Los programas de l P N S " 7 7 lo presentaba cons t i tu ido 
p o r 40 subprogramas, divididos en cinco vertientes distintas (véase anexo 2) . 

Para ese m o m e n t o es claro que el Pronasol estaba lejos de ser u n sim­
ple programa , y se convir t ió en u n mecanismo de a s i g n a c i ó n discrec ional 
de los recursos e c o n ó m i c o s y materiales gubernamentales para a tender de­
mandas sociales e spec í f i cas a través del r amo X X V I . Demandas que , como 
el presidente Salinas constantemente reiteraba, los sistemas admini s t ra t i ­
vos tradicionales n o h a b í a n p o d i d o resolver satisfactoriamente. 

Cons iderando lo anter ior , cabe preguntarse q u é ten ían en c o m ú n esa 
gran cant idad de subprogramas. La respuesta es sencilla: el h e c h o de que 
operaban a través de C o m i t é s de S o l i d a r i d a d , 7 8 mediante el l l a m a d o "Mé­
todo de So l idar idad" (véase anexo 1). 

7 6 É s t o s e r a n t a n i m p o r t a n t e s c o m o los F o n d o s Nac iona le s de S o l i d a r i d a d p a r a la Pro­
d u c c i ó n , c o n los q u e se buscaba apoyar a los campes inos e x c l u i d o s de la c o b e r t u r a d e l B a n c o 
N a c i o n a l de C r é d i t o R u r a l ; los F o n d o s M u n i c i p a l e s de S o l i d a r i d a d , para t r a n s f e r i r recursos 
ad i c iona le s a los m u n i c i p i o s c o n mayores rezagos; e l P r o g r a m a de S o l i d a r i d a d p a r a u n a Es­
cue la D i g n a , cuyo o b j e t i v o e ra r e h a b i l i t a r y m a n t e n e r los espacios educat ivos p ú b l i c o s ; los 
F o n d o s p a r a e l D e s a r r o l l o d e los Pueblos I n d í g e n a s , c o n los q u e se buscaba cana l i za r recursos 
a las c o m u n i d a d e s i n d í g e n a s p a r a i m p u l s a r proyec tos p r o d u c t i v o s ; e l P r o g r a m a N a c i o n a l de 
S o l i d a r i d a d c o n los J o r n a l e r o s A g r í c o l a s , c o n e l cua l se p e r s e g u í a el m e j o r a m i e n t o i n t e g r a l 
de los asalariados d e l c a m p o , a s í c o m o el i n c r e m e n t o i n t e g r a l de la p r o d u c t i v i d a d , la m o d e r ­
n i z a c i ó n y e l d e s a r r o l l o r u r a l . A d e m á s de que se p u s i e r o n e n m a r c h a dos p r o g r a m a s de de­
s a r r o l l o r e g i o n a l , u n o p a r a e l I s t m o de T e h u a n t e p e c , z o n a q u e p o r su u b i c a c i ó n g e o g r á f i c a 
p u e d e c o n v e r t i r s e e n u n a r u t a p r i v i l e g i a d a p a r a los f lu jos de c o m e r c i o i n t e r n a c i o n a l , y o t r o 
para la Costa C h i c a de Oaxaca . 

7 7 S e c r e t a r í a de D e s a r r o l l o Social , Los programas MPronasol, m i m e o , M é x i c o , Sedesol, 1992. 
7 8 D i c h o s c o m i t é s p u e d e n d e f i n i r s e c o m o u n i d a d e s grupa le s organizadas c o n e l fin de 
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Los p r imeros c o m i t é s se crearon a p r inc ip io s de 1989 c o m o p a r t e del 
Programa Escuela Digna , y poco a poco se c o n v i r t i e r o n en los únicos i n ­
ter locutores reconocidos a través de los cuales se d e f i n í a n y e jecutaban las 
acciones. 

L a idea de f o r m a r c o m i t é s de beneficiarios y ex ig i r a las localidades 
la a p o r t a c i ó n de trabajo c o m u n i t a r i o para la r ea l i zac ión de las obras n o era 
nueva, fue re tomada de la Coplamar . L o m i s m o la idea de trabajar c o n la 
" c o m u n i d a d " c o m o u n i d a d bás i ca de a c c i ó n . Sin embargo, para el Prona-
sol, la " c o m u n i d a d " n o fue la p o b l a c i ó n r u r a l , c o m o fue el caso del p rogra­
ma lopezport i l l i s ta , sino que ahora p o d í a abarcar u n a calle, u n a c o l o n i a o 
un e j ido , e incluía a los beneficiarais potenciales de las obras \ acciones. 
Es i m p o r t a n t e destacar que por p r imera vez u n programa de este t i p o se 
i n s t r u m e n t ó tanto en el campo como en la c iudad . 

De manera general , los c o m i t é s c u m p l i e r o n con dos objetivos: a) del i ­
mi t a r la demanda social y b) generar nuevos liderazgos locales. La i m p o r ­
tancia de p r o m o v e r tales liderazgos se encuentra de f in ida en los trabajos 
a c a d é m i c o s del pres idente Salinas. 

E n su l i b r o Producción y participación política en el campo, Salinas b u s c ó 
responder a la p regunta de q u é explica que u n p r o g r a m a social genere 
o no apoyo po l í t i co de sus beneficiarios al r é g i m e n . Anal iza distintas varia­
bles, ent re las que s e ñ a l a dos c o m o m u y importantes : la f o r m a c o m o el Es­
tado i n t r o d u c e los programas y los liderazgos tanto locales como externos 
encargados de p r o m o v e r dichos programas . 8 0 

Respecto de l p r i m e r asunto, m e n c i o n a la necesidad de que el Estado 
reconozca que sus programas, p o r muy ambiciosos que sean, si l legan de for­
ma i n c o m p l e t a y t a rd ía al m e d i o r u r a l s e rán contraproducentes en térmi­
nos de apoyo p o l í t i c o . 8 1 La ef ic iencia para la i n t r o d u c c i ó n de l p r o g r a m a 
requiere de la d e s c e n t r a l i z a c i ó n de las decisiones sobre e j e c u c i ó n d e l gas­
t o . Es d e c i r , "de legar e n el responsable o f i c i a l a n i v e l l o c a l recursos 
suficientes de los programas de invers ión , a fin de garantizar o p o r t u n a y 
c o m p l e t a e j e c u c i ó n " . 8 2 

Por lo anter ior , era i m p o r t a n t e para el Estado contar c o n u n c u e r p o 
de funcionar ios p ú b l i c o s c o m p r o m e t i d o . Esos l íderes externos (en e l caso 
de l Pronasol , ese papel lo d e s e m p e ñ a r o n los funcionar ios de la D i r e c c i ó n 

p a r t i c i p a r de los bene f i c io s de las obras y recursos e c o n ó m i c o s g u b e r n a m e n t a l e s m a n e j a d o s a 

t r avé s d e l P r o n a s o l . 
7 9 G a b r i e l a Barajas, op. cit, p . 754. 
8 0 Car lo s Salinas, op. ai., p . 327. 
81 Ibid., p . 326. 
82 Ibid. 
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de O r g a n i z a c i ó n Social, que contaban c o n ampl i a experiencia en t raba jo 
c o m u n i t a r i o ) t e n d r í a n c o m o objet ivo detectar, f o r m a r y or i entar a l í d e r e s 
locales (los presidentes de los C o m i t é s de So l idar idad) , quienes a su vez se 
e n c a r g a r í a n de p r o m o v e r la p a r t i c i p a c i ó n c o m u n i t a r i a y el apoyo a l siste­
m a p o l í t i c o priista. 

S igu iendo la l ó g i c a anter ior , los esfuerzos p o r crear u n a es t ructura or­
ganizativa a través de l Pronasol f u e r o n m u y importantes . L a e v a l u a c i ó n de 
fin de s e x e n i o 8 3 p r e s e n t ó e l esquema de a c t u a c i ó n cons t i tu ido p o r c inco 
niveles de organizaciones: el comi té de obra, identif icado como el C o m i t é de 
Solidaridad ordinar io ; el comité comuni tar io , constituido por u n g rupo de co­
mités de obra; las coordinadoras de c o m i t é s , integradas tanto 'por c o m i t é s 
de obra como p o r c o m i t é s comunitar ios ; los consejos municipales , conside­
rados instancias superiores, constituidos por un c o n j u n t o de coordinadoras ; 
y los consejos estatales, integrados p o r coordinadoras regionales y consejos 
munic ipa les . 

S e g ú n cifras de l m i s m o d o c u m e n t o , desde 1989 y hasta n o v i e m b r e de 
1994 se const i tuyeron en el pa í s m á s de 340 m i l c o m i t é s , de los cuales u n a 
parte i m p o r t a n t e d e s a p a r e c i ó d e s p u é s de t e r m i n a d a la obra o a c c i ó n espe­
cífica para la que f u e r o n creados. De 1992 a 1994 se f o r m a r o n 1 028 orga­
nizaciones de segundo nive l - coord inadoras de c o m i t é s - , p o r m e d i o de las 
cuales p a r t i c i p a r o n 1 770 160 personas de 433 m u n i c i p i o s de 24 estados de 
la r e p ú b l i c a . Los enormes esfuerzos gubernamentales p o r generar u n a es­
t r u c t u r a permanente , a través de los c o m i t é s , 8 4 muestran con c l a r idad la 
p r e t e n s i ó n de c o n f o r m a r u n a base de apoyo social para el proyecto de mo­
d e r n i z a c i ó n de l presidente Salinas. 

C O N C L U S I O N E S 

A finales de l sexenio de Carlos Salinas, el a lzamiento zapatista en Chiapas, 
el 1° de enero de 1994, m a r c ó el i n i c i o de u n nuevo p e r i o d o en la v ida 
social y po l í t i ca de l pa í s . Respecto de las po l í t i cas de a d m i n i s t r a c i ó n de la 
pobreza, las profundas crít icas al Pronasol representaron el fin d e l estilo 
central izado y presidencialista de las mismas. 

Las crít icas no f u e r o n gratuitas. E l a lzamiento hizo evidente que m u y 
poco se h a b í a alcanzado en la lucha contra la m a r g i n a c i ó n ; los pobres ex­
tremos lo s e g u í a n s iendo tanto como al i n i c i o del sexenio de Salinas de 

8 3 " L a o r g a n i z a c i ó n socia l e n e l P r o g r a m a de S o l i d a r i d a d " , Gaceta de Solidaridad, Órgano 
de Información del Programa Nacional de Solidaridad, a ñ o V , n ú m . 1 1 1 , 15 d e n o v i e m b r e d e 1994 . 

8 4 U n a n á l i s i s de tales esfuerzos p u e d e verse e n G a b r i e l a Barajas, op. cit. 
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G o r t a r i , mientras que los pobres a secas h a b í a n aumentado . Los posibles 
avances que supuso el Pronasol, con la d o t a c i ó n de servicios b á s i c o s , n o se 
p u d i e r o n evaluar. L a avalancha de cuest ionamientos fue enorme , sobre to­
do en cuanto al c a r á c t e r c l ientelar del programa. 

D e n t r o de l a n t e r i o r contexto se comienza a cerrar u n p e r i o d o en la 
h i s tor ia de las po l í t i ca s de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza, el cual se h a b í a 
ab ier to con el Pider casi 25 a ñ o s antes. 

A l o largo de las dos d é c a d a s y media analizadas, programas c o m o el 
Pider, la Coplamar y el Pronasol se const i tuyeron c o m o mecanismos alter­
nativos a los tradicionales , a fin de ubicar y d e l i m i t a r las demandas sociales 
de las zonas marginadas. La estrategia ya n o fue crear las grandes depen­
dencias púb l i ca s ejecutoras sino instancias de c o o r d i n a c i ó n ; nuevas estruc­
turas que buscaron establecer u n a re l ac ión directa entre los benefic iar ios y 
el aparato p ú b l i c o ( e s p e c í f i c a m e n t e el presidente de la r e p ú b l i c a ) , mo­
v i é n d o s e al margen de los cotos corporativos. La c o n d i c i ó n , s e g ú n la cual 
los posibles beneficiarios t en ían que organizarse para ser inc lu idos en los 
programas, fue ut i l izada al mi smo t i e m p o para l eg i t imar el proyecto de go­
b i e r n o d e l presidente en t u r n o . Esta carac ter í s t i ca fue llevada al e x t r e m o 
con la c r e a c i ó n de los miles de C o m i t é s de Sol idar idad, y la p r e t e n s i ó n de l 
pres idente Salinas de crear u n a base de apoyo social nac iona l a p a r t i r de 
los mismos. 

Por o t r o lado, tales programas s irvieron t a m b i é n c o m o u n i n s t r u m e n ­
to en manos de l presidente para cont ro la r las actividades de algunas se­
cre ta r í a s de Estado, las cuales se h a b í a n conver t ido en enormes elefantes 
blancos que acordaban directamente c o n poderes estatales o regionales el 
tipo de obras p o r realizar, generando desperdicio de recursos y d u p l i c i d a d 
de acciones, pero , sobre todo , situaciones de potenc ia l i n g o b e r n a b i l i d a d 
en zonas conflictivas del pa í s . 

Para finalizar, es evidente que, al estar s iempre insertos en contextos 
de inestabi l idad po l í t i ca o social, los programas de a d m i n i s t r a c i ó n de la 
pobreza en nuestro pa í s , durante el per iodo 1970-1994, buscaron ser for­
mas administrativas novedosas cuya responsabil idad era dar cauce ins t i tu­
c iona l a las demandas de grupos de p o b l a c i ó n en s i tuac ión de pobreza, n o 
necesariamente para satisfacerlas, sino p r i n c i p a l m e n t e para desactivar, de 
esa manera , potenciales o reales conflictos po l í t i cos ; p r i m e r o en e l sector 
r u r a l , luego, con el Pronasol, tanto en el campo como en las ciudades. 

Tras la crisis de l Pronasol, pasaron tres a ñ o s para que se d iera a cono­
cer el nuevo programa de a d m i n i s t r a c i ó n de la pobreza, p r o p i o del gobier­
n o de Ernesto Zed i l lo : e l Progresa (1997). És te ya es parte de l nuevo 
m o d e l o de desarrol lo e c o n ó m i c o y po l í t i co : e l neol ibera l . Para e n t e n d e r 
las caracter í s t i cas de l Progresa debemos p a r t i r n o de las s imi l i tudes sino 



94 G A B R I E I A BARAJAS Í7XLII-1 

de las diferencias ( m á s b i e n o p o s i c i ó n ) con respecto a su antecedente i n ­
media to , el Pronasol : 1) con el Progresa, la c o m u n i d a d deja de ser la u n i ­
dad b á s i c a , ahora se at iende a las familias; 2) las l íneas de a c c i ó n de los 
programas ya n o se d e f i n e n a p a r t i r de las demandas de los benefic iar ios 
potenciales, sino que es el g o b i e r n o el que ofrece u n paquete cerrado de 
servicios de salud y de n u t r i c i ó n , c o n el fin de que las familias beneficiadas 
m a n t e n g a n a sus hijos en la escuela; 3) los beneficiarios ya n o son los que 
t ienen capacidad para organizarse sino aquellos que aparecen en u n pa­
d r ó n d e f i n i d o a par t i r de índ ice s de marg ina l idad ; 4) p o r ú l t i m o , e l com­
p o n e n t e p roduc t ivo , que n u n c a fue centra l o i m p o r t a n t e p e r o que 
reflejaba el c o m p r o m i s o del Estado con el desarrol lo in tegra l de ias c o m u ­
nidades, desaparece p o r q u e el Progresa es un p r o g r a m a p r i n c i p a l m e n t e 
n u t r i c i o n a l . 

Pero, m á s allá de las diferencias p r o g r a m á t i c a s , la d i ferencia mayor , 
como ya mencionamos , es que el Progresa, de! presidente Zed i l lo y que se 
m a n t i e n e hasta hoy c o n el gob ierno foxista, es parte centra l de l esquema 
de p o l í t i c a social del Estado neol ibera l , que el Pronasol a y u d ó a cons t i tu i r . 
Es decir , u n Estado que r o m p i ó con el c o m p r o m i s o que los r e g í m e n e s pos­
revolucionar ios t e n í a n con el bienestar de las clases populares; ahora su 
c o m p r o m i s o se l i m i t a a atender a los pobres extremos. A d e m á s , u n Estado 
cuya rac iona l idad po l í t i ca e s tá basada en la a d m i n i s t r a c i ó n , d o n d e la "ef i­
c iencia" se ha conver t ido en una f o r m a privi legiada de hacer po l í t i c a y se 
busca que de ella dependa cada vez m á s la l e g i t i m i d a d del Es tado. 8 5 "Esta­
d o d e m o c r á t i c o " , en cuanto asigna de manera " rac iona l " y "e f ic iente" ios 
escasos recursos p ú b l i c o s . 

Quedan varias preguntas por responder: ¿has ta d ó n d e ese nuevo Es­
tado ( " g u a r d i á n del f u n c i o n a m i e n t o del mercado, agente p r o m o t o r y or­
ganizador de la ' l i b r e ' competenc ia " ) , que busca con el Progresa ya n o 
" c o m b a t i r la pobreza" sino " igualar las opor tun idades " de los m á s pobres, 
es tá ju s t i f i cando la e n o r m e desigualdad y d i f e renc i ac ión sociales? ¿Segu i ­
rán , los habitantes de la r e g i ó n de la M o n t a ñ a de Guerrero , la sierra de 
Zongol i ca en Veracruz, la sierra Gorda de Guanajuato, la r e g i ó n candel i l le-
ra del semidesierto de San Luis Potos í , la sierra y la selva en Chiapas y otras 
m á s , s iendo la p o b l a c i ó n objet ivo de programas gubernamentales que per­
siguen la estabil idad po l í t i ca m á s que el desarrol lo de esas comunidades , 
como l o han sido en los ú l t i m o s c inco sexenios? ¿ T r e i n t a a ñ o s de adminis-

8 5 V é a s e E d u a r d o I b a r r a C o l a d o y N o r m a R o n d e r o L ó p e z , " L a g o b e r n a b i l í d a d u n i v e r s i ­
t a r i a e n t r a e n escena: e l e m e n t o s p a r a u n debate e n t o r n o a la nueva u n i v e r s i d a d " , Revista de 
Educación Superior, ANUIES, n ú m . 118, 2 0 0 1 . 
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t rac ión de la pobreza, con su consecuente costo en t é r m i n o s humanos , 
han s ido suficientes para el pa í s o no? ¿En esta etapa de t rans ic ión p o l í t i c a 
p o r la que atraviesa M é x i c o , h a b r á las condiciones para que se establezca la 
necesaria v incu lac ión entre po l í t i ca e c o n ó m i c a y po l í t i ca social, ind i spen­
sable para elaborar una verdadera estrategia de combate a la pobreza? La 
m o n e d a es tá en el aire. 
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A N E X O I 

Sobre el m é t o d o de trabajo de Sol idar idad 

E l l l a m a d o m é t o d o de trabajo de Sol idar idad es d e f i n i d o de la s iguiente 
manera : 
(a) L a f o r m a c i ó n de l C o m i t é de Sol idar idad requiere de una consulta p ú ­

b l ica c o m o mecanismo para captar las demandas sociales a escala microrre-
gional. Por el lo , la c o n f i g u r a c i ó n de la demanda social se realiza a 
través de u n p r i m e r acto de p a r t i c i p a c i ó n y de u n a l óg i ca de func iona­
m i e n t o estatal que recurre de manera d irecta a las comunidades , reco­
n o c i é n d o l e s , desde el p r i n c i p i o , u n papel p r o t a g ó n i c o . 

(b) L a i n t e g r a c i ó n de l C o m i t é de Sol idar idad c u m p l e con dos objetivos: ge­
nerar una representación directa de la comunidad y, por tanto, la formación de 
un interlocutor reconocido y obtener, además, el concurso y compromiso directo 
de las comunidades en la c o n c e r t a c i ó n de voluntades. La i n t e g r a c i ó n de l 
C o m i t é de So l idar idad exige la c e l e b r a c i ó n de una asamblea c o n todos 
los posibles beneficiarios de la obra, de la e l e c c i ó n directa de sus re­
presentantes o mesas directivas (integradas p o r u n presidente, u n se­
cretar io , u n tesorero y tantos vocales como funciones se tenga que 
c u m p l i r ) , as í c o m o de su va l idac ión p o r parte de l delegado de l progra­
m a o de u n o de sus representantes. Es, en suma, u n m é t o d o para con­
certar de manera directa con las comunidades . 

(c) A través de la consulta c o m u n i t a r i a y de la i n t e g r a c i ó n de los c o m i t é s , 
se acota microrregionalmenle la demanda social y se sientan las bases para una 
orientación selectiva del gasto público. 

(d) Los comités proceden a jerarquizar las demandas asumiendo que existen 
recursos escasos, lo que obl iga a las comunidades a racional izar la de­
m a n d a social. Esto c o n f o r m a u n o de los pr imeros actos de correspon­
sabilidad. 

(e) Se procede, entonces, a levantar u n acta de c o n c e r t a c i ó n , d o n d e se 
registra los compromisos comuni tar ios con el responsable o u n repre­
sentante de la Sedesol. 

(f) C o n el apoyo t écn ico de a lguna instancia de gob ierno , genera lmente 
de Sedesol o u n t écn ico de l m u n i c i p i o , se integra u n expediente técni­
co que incluye, desde las acciones p o r realizar y los recursos involucra­
dos, hasta el c á l c u l o de los costos y t i e m p o de obra. Se establecen, 
a d e m á s , las aportaciones y compromisos federales, estatales, m u n i c i ­
pales y de la c o m u n i d a d , p u d i e n d o part ic ipar esta ú l t i m a con d i n e r o , 
materiales o jo rnadas de trabajo. Se sella, así , o t ro acto de corresponsa­
b i l i d a d . 
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(g) La comunidad hace el seguimiento, evaluación y control de las acciones realiza­
das, desde las etapas de definición y jerarquización, hasta las de ejecución y en­
trega de las obras, ya que par t i c ipa durante t o d o el proceso. De m a n e r a 
ad ic iona l , el vocal de c o n t r a l o r í a social es el encargado de l levar la b i ­
t á c o r a de la obra y c u m p l e c o n la f u n c i ó n de mantener i n f o r m a d o al 
C o m i t é sobre la correcta s e l e c c i ó n de los contratistas, la cal idad y costo 
de los materiales, los t iempos estimados y los t iempos reales de eje­
c u c i ó n , e laborando, cuando es el caso, distintos reportes de i r regula­
ridades. En la e j e c u c i ó n de la obra existe, entonces, espacio para la 
corresponsabi l idad en su c o n t r o l , g e s t i ó n y vigilancia. 

(h) F ina lmente , cuando p a r t i c i p ó a l g ú n contratista, el Comité de Soüdondaá 
debe recibir la obra manifestando por escrito su conformidad. Con lo anterior 
también se tiende a crear un compromiso para que los comités se encarguen del 
cuidado y mantenimiento de la obra. 

S e c r e t a r í a de Desarrol lo Social, Programa Nacional de Solidaridad..., op. 
cit., p p . 47-48 (énfas is nuestros) . 
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A N E X O I I 

Programas de Sol idar idad 

1. Programas de beneficio social familiar 
1.1 Social 1.2 Infraestructura Educativa 
1.1.1 Programa IMSS-Solidaridad 1.2.1 Escuela Digna 
1.1.2 Acuerdo Solidaridad-Secretaría 1.2.2 Niños en Solidaridad 

de Salud 1.2.3 Escuela en Solidaridad 
1.1.3 Hospital Digno 1.2.4 Maestros Jubilados 

1.2.5 Apoyo al Servicio Social 

2. Programas de bénéficie social ron-nnitario 
o 1 
¿.. i D e s a r r o l l o Urbano 2.Ufi V i v i e n d a 

2.1.1 Agua Potable y Alcantarillado 2.1.7 Regularización de la tenencia 
2.1.2 Electrificación del suelo urbano 
2.1.3 Urbanización 2.1.8 Alimentación y Abasto 
2.1.4 Espacios Deportivos 2.2 El Programa Nacional de 
2.1.5 Proyectos Ecológicos Infraestructura Carretera y de 

Caminos Rurales 

3. Programas especiales 
3.1 Programas de Asistencia Social 3.2.1 Desarrollo Económico 
3.1.1 Correos y Telégrafos 3.2.2 Bienestar Social 
3.1.2 Programa Paisano 3.2.2.1 Salud-
3.1.3 Solidaridad Penitenciaria 3.2.2.2 Ayuda Alimentaria 
3.1.4 Jornaleros Agrícolas Migrantes 3.2.2.3 Educación 
3.1.5 Mujeres en Solidaridad 3.2.2.4 Fomento al Patrimonio Cultural 
3.1.6 Brigadas de Solidaridad 3.2.2.5 Procuración de Justicia 
3.2 Programas de Apoyo a 3.2.3 Mujeres Indígenas 

Comunidades Indígenas 

4. Programas productivos 
4.1 Fondos para la Producción 4.5 Solidaridad para la Pequeña 
4.2 Apoyo a Cafeticultores Minería 
4.3 Apoyo a Productores Forestales 4.6 Fondo Nacional de Apoyo para 
4.4 Pescadores Ribereños y las Empresas de Solidaridad 

Acuacultura 4.7 Solidaridad Obrera 

5. Programas de alcance territorial 
5.1 Fondos Municipales 5.2 Programas de Desarrollo 

Regional 

F u e n t e : ibid., p . 129. 


